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Atos do Poder Executivo

DECRETO N9 496, DE 20 DE ABRIL DE 1992

Dispõe sobre a execução orçamentária e financeira dos
Ministérios criados pela Medida Provisória e 302, de 10
de abril de 1992.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Medida Provisória n° 302, de 10 de abril de
1992,

DECRETA:
Art. 1° Os órgãos de que trata o art. 1° da Medida Provisória n°302, de 10 de abril de

1992, terão a seguinte classificação institucional:

I - 32000 Ministério de Minas e Energia',
II - 33000 Ministério da Previdência Social;
LII - 38000 Ministério do Trabalho e da Administração;
IV - 39000 Ministério dos Transportes e das Comunicações.

Art. 2° A programação e o detalhamento previstos no art. 2° do Decreto n° 475, de 13 de
março de 1992, referentes aos terceiro e quarto trimestres, abrangerão os órgãos referidos no artigo
anterior.

Art. 3° As dotações orçamentárias consignadas na Lei n° 8.409, de 28 de fevereiro de
1992, liberadas para movimentação e empenho pelo Decreto n° 475, de 1992, para os órgãos extintos
pela Medida Provisória n° 302, de 1992, serão descentralizadas pelos respectivos inventariantes,
mediante destaque, para os Ministérios de Minas e Energia, dos Transportes e das Comunicações, do
Trabalho e da Administração e da Previdência Social, como segue:

I - pelo total dos créditos disponíveis, respeitada a vinculação das dotações orçamentárias
às áreas de competências exclusivas de cada Ministério mencionado no ceput;

II - pelos créditos disponíveis para empenho, segundo os valores acordados entre os
representantes dos órgãos criados, quanto às dotações orçamentárias referentes a programações comuna.

1° Na apuração dos créditos disponíveis levar-se-á em conta o valor dos saldos de
empenho por estimativa, os quais serão anulados.

§ 2° Os saldos financeiros, patrimoniais e de créditos disponíveis para empenho
acompanharão, independentemente de inventário, tomada de conta extraordinária e de descentralização
orçamentária e financeira, a unidade gestora que foi apenas objeto de mudança de vinculação
institucional.

Art. 4° Ficam mantidas as estruturas, os cargos em comissão e as funções de confiança
do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), com as respectivas competências e atribuições, até que
se cumpra o disposto no ar'. 11 da Medida Provisória n° 302, de 1992.

Parágrafo único. As ações das unidades do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS),
voltadas para os programas nas áreas de emprego, apoio ao trabalhador desempregado, identificação e
registro profissional, inspeção do trabalho e segurança e saúde do trabalhador, ficam sob a coordenação,
controle e planejamento da Secretaria Nacional do Trabalho do Ministério do Trabalho e da

zembro de 1991, e tendo em vista o que consta do Processo 	 número
23123.004678/90-82, do Ministério da Educação,

DECRET A:

Art. lo Fica autorizado o funcionamento do curso de Ciências
Contábeis, bacharelado, a ser ministrado no Campus Universitário de
Vitória da Conquista, pela Escola de Administração da Universidade
Estadual do Sudoeste da Bahia, mantida pela Autarquia Universidade Es
tadual do Sudoeste da Bahia.

Art. 20 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20	 de abril	 de 1992;
1710 da Independência e 1040 da República.

FERNANDO COLLOR
José Goldemberg

AINISMÉRIODAJUSTWA
DECRETOS DE 20 Di ABRIL DE 1992

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con
fere o artigo 84, item IV, combinado com os artigos 15, item IV e 52,
item VIII, da Constituição, e o artigo 40, letra g., da Lei n 2 818, de 18
de setembro de 1949, e tendo em vista o que consta do Processo 'n e 12 138
de 1990, do Ministério da Justiça, resolve

DECLARAR

que DJALMA LUIZ BRUNELLI, filho de Nelson Brunelli e de Santa Brunelli,
nascido a 12 de dezembro de 1952, em Rio Claro, Estado de Sio Nulo,reasl
quiriu os direitos políticos, na conformidade do artigo 40, letra a, da
Lei n 2 8I8,de 18 de setembro de 1949, em virtude de haver declarado, em
termo lavrado e assinado perante o Excelentíssimo Senhor Secretário de
Justiça do Estado de São Paulo, aos 15 de janeiro de 1992, acUr-se pron
to a suportar os ônus impostos pela lei aos brasiloiros e dos quais se
havia libertado por Decreto de 15 de maio de 1972.

Brasília-DF,	 20	 de	 abril	 de 1992;
171 2 da Independência e 104 2 da República.

FERNANDO COLLOR
Célio Borja

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confe
re o artigo 84, item IV, combinado com os artigos 15, item IV e 5 2 , item
VIII, da Constituição, e o artigo 40, letra a, da Lei n2 818, de 18 de
setembro de 1949, e tendo em vista o que consta do Processo n 2 13430 de
1990, do Ministério da Justiça, resolve

DECLARAR

que LEO GERMANO DANTAS, filho de Jose Dantas Junior e de Nely Lyrio Dan
tas, nascido a 7 de junho de 1959, em Porto Alegre, Estado do Rio Grande

Administração.

Art. 50 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20	 de	 abril	 de 1992; 1715' da Independência e 1042 da República.PÁGINA
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do Sul, readquiriu os direitos políticos, na conformidade do artigo 40,
letra A, da Lei ne 818, de 18 de seteffibro de 1949, em virtude de haver
deq1ffirado, em termo lavrado e assinado perante o Excelentíssimo Senhor
Secretário de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, aos 26 de dezembro
de 1991, achar-se pronto a suportar os ônus impostos pela lei aos brasi
leiros e dos quais se havia libertado por Decreto de 23 de novembro de
1978.

Brasília-DF, 20	 de	 abril	 de 1992;
171 2 da Independência e 104 2 da República.

FERNANDO COLLOR
Célio forja

O PrasidsMie da República, usando da atribuição que lhe confe
re o artigo 84, item IV, combinado com os artigos 15, item IV e 52, item
VIII, da Constituição, e o artigo 40, letra a, da Lei n e 818, de 18 de
setembro de 1949, e tendo em vista o que consta do Processo n 2 11799 de
1991, do Ministério da Justiça, resolve

DECLARAR

que EDGAR SEVERINO DA SILVA, filho de Manoel Severino da Silva e de Ama
ra Maria da Silva, nascido a 21 de agosto de 1952, em Recife, Estado de
Pernambuco, readquiriu os direitos políticos, na conformidade do artigo

, letra A, da Lei n2 818, de 18 de setembro de 1949, em virtude de ha
jifrr declarado, em termo lavrado e assinado perante o Excelentíssimo Sg

or Secretário de Justiça do Estado de Pernambuco, aos 23 de outubro de
991, achar-se pronto a suportar os 'ónus impostos pela lei aos brasilei
os e dos quais se havia libertado por Decreto de 12 de março de 1974.

• Brasília-DF,	 20	 de	 abril	 de 1992;
71* da Independência e 1042 da ,República.

••
FERNANDO COLLOR
Célio Borla

O Presidante da República, usando da atribuição que lhe confg
re o artigo 84, item IV, combinado com os artigos 15, item IV e 52, item
VIII, da Constituição, e o artigo 40, letra A, da lei n 2 818, de 18 de
setembro de 1949, e tendo em vista o que consta do Processo n e 13445 de
1990, do Ministério da Justiça, resolve

DECLARAR

que JOSt EDSOW CORREIA DA SILVA, filho de José Correia da Silva e de Jg
eefa Ramos da Silva, nascido a 19 de abril de 1961, em Recife, Estado de
Pernambuco, readquiriu os direitos políticos, na conformidade do artigo
40, letra A, da Lei n 2 818, de 18 de setembro de 1949, em virtude de ha
Ver declarado, em termo lavrado e assinado perante o Excelentíssimo Se
nhor Secretário de Justiça do Estado de Pernambuco, aos 23 de outubro de
1991, achar-se pronto a suportar os ônus impostos pela lei aos brasilei
ros e dos. quais se havia libertado por Decreto de 23 de fevereiro	 de
1981.

Brasília-DF, 20	 de	 abril	 de 1992;
171* da Independência e 104 2 da República.

FERNANDO COLLOR
Célio Borja

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES
DECRETO DE 20 DE ABRIL DE 1992

O Presidente da República, na
qualidade de Grão-Mestre das Ordens Brasileiras e de acordo com o Re
gulamento aprovado pelo Decreto n9 66.434, de 10 de abril de 19707
alterado pelo Decreto r19 73.876, de 29 de março de 1974, e pelo De-
creto n9 86.669, de 30 de novembro de 1981, resolve

PRaMOVER

no Quadro Suplementar da ORDEM DE RIO BRANCO, ao grau de GRÃ-CRUZ,
Sua Excelência o Senhor CELSO LAFER, Ministro de Estado das Relações
Exteriores.

Brasília, em 20 de	 abril	 de 1992;
1719 da Independência e 1049 da República.

FERNANDO COLLOR
Célio Borla

Presidência da República

. DESPACHOS I)() PRESIDENTE DA REPUBLICA
MENSAGEM

N° 111,de 20 de abril de 1992. Encaminhamento ao Congresso Nacional do projeto de lei
que "Dispõe sobre antecipação a ser compensada quando da revisão geral da remuneração
dos servidores públicos federais".

N° 112, de 20 de abril de 1992. Encaminhamento ao Senado Federal, para apreciação do
nome do Doutor FRANCISCO CESAR ASFOR ROCHA, advogado, escolhido para
exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal de Justiça.

SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS
DESPACHOS DO SECRETARIO-ADJUNTO

Em 15 de abril de 1992

Unidade Gestora : COORDENAÇÃO REGIONAL DE PORTO ALEGRE/RS
Objeto : Atendimento de despesa com telex, junto a EMPRESA BRASILEIRA

DE TELECOMUNICAÇÕES S.A. - EMBRATEL.
Justificativa : Por envolver concessionário de serviço público, sujeito

ao controle estatal majoritário.
Fundamento : Art. 22, VII e X, do Decreto-Lei n" 2.300/86.
Ordenador de Despesa : LUIZ ANTONIO NATZENBACHER DE SOUZA
Processo n' 01068.000064/92.
Valor : Cr$ 865.000,00 (Oitocentos e sessenta e cinco mil cruzeiros).

1. Ratifico, em consonância com o parecer da ASSESSORIA JURÍDICA, às
fls 04, nos termos do Art. 24 do Decreto-Lei n 2 2.300/86.

Unidade Gestora : COORDENAÇÃO REGIONAL DE PORTO ALEGRE/RS
Objeto : Atendimento de despesa com energia elétrica (luz e força),

junto a COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE.
Justificativa : Por envolver concessionário de serviço público, sujeito

ao controle estatal majoritário.

Fundamento : Art. 22, VII, do Decreto-Lei n o 2.300/86.
Ordenador de Despesa : LUIZ ANT'ONIO MATZENBACHER DE SOUZA
Processo n" 01068.000061/92.
Valor : Cr$ 16.200.000,00 (Dezesseis milhões e duzentos mil cruzeiros).

1. Ratifico, em consonância com o parecer da ASSESSORIA JURÍDICA, às
fls 04, nos termos do Art. 24 do Decreto-Lei n 2 2.300/86.

Unidade Gestora : COORDENAÇÃO REGIONAL DE PORTO ALEGRE/RS
Objeto : Atendimento de despesa com o fornecimento de água junto ao DE-

PARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO - DMAE.
Justificativa : Por envolver concessionário de serviço público, sujeito

ao controle estatal majoritário.
Fundamento : Art. 22, VII, do Decreto-Lei n 2 2.300/86.
Ordenador de Despesa : LUIZ ANTONIO MATZENBACHER DE SOUZA
Processo ri' 01068.000062/92.
Valor : Cr$ 6.300.000,00 (Seis milhões e trezentos mil cruzeiros).

1. Ratifico, em consonância com o parecer da ASSESSORIA JURÍDICA, às
fls 04, nos termos do Art. 24 do Decreto-Lei n o 2.300/86.
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Unidade Gestora COORDENAÇÃO RECIONAL DE PORTO ALEGRE/RS
Objeto : Atendimentó de despesa com a prestação de serviços telefôni-

cos, junto à COMPANHIA RIOGRANDENSE DE TELECOMUNICAÇÕES - CRT.
àustificativa : Por envolver concessionário de serviço público, sujeito

ao controle estatal majoritário.
Fundamento : Art. 22, VII, do Decreto-Lei n 9 2.300/86.
Ordenador de Despesa : LUIZ ANTONIO NATZENBACHER DE SOUZA
Processo n* 01068.000063/92.
Valor : Cr$ 13.500.000,00 (Treze milhões e quinhentos mil cruzeiros).

1. Ratifico, em consonância com o parecer da ASSESSORIA JURÍDICA, às
fls 04, nos ternos do Art. 24 do Decreto-Lei n . 2.300/86.

Unidade Gestora : COORDENAÇÃO REGIONAL DE PORTO ALEGRE/RS
Objeto : Aquisição de Vales-Transporte
Justificativa : Por se tratar de fornecimento de. bens ou serviços su-

jeitos a preço fixo, estipulado pelo poder público e
submetido ao caixa único.

Fundamento : Art. 23, "CAPUT" do Decreto-Lei n a 2.300/86.
. Cl-domador de Despesa : LUIZ ANTONIO NATZENBACHER DE SOUZA
Processo n . 01068.00055/92
Valor : Cr$ 10.730.250,00 (Dez milhões setecentos

e cinqüenta cruzeiros).

1. Ratifico, em consonância com o parecer da ASSESSORIA JURÍDICA, às
fls 4/5, nos termos do Art. 24 do Decreto-Lei n° 2.300/86.

FLÁVIO RODRIGUES DUARTE

(Of. n9 248/92)

Lua
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•

Ministérios
Ministério da Justiça

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA CRIMINAL
E PENITENCIÁRIA

RESOLUÇÃO N9 3, DE 14 ABRIL DE 1992

P. PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE POL/TICA CRIMINAL
E PENITENCIARIA, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com
a decisão do Plenário do CNPCP, reunido em 25.02.92,

resolve criar Comissões Especiais, previstas no seu Re
para examinar os assuntos de competência do Cólegiado,
'de descentralizar e agilizar o processo decisório.
Art. 19 - As Comissões serão denominadas:

a) Comissão de Matéria Penitenciária e Estudos

b) Comissão de Matéria Penal; e
c) 'Comissão de Matéria Processual Penal.

Art. 29 - As Comissões terão as seguintes atribuições:
I - COMISSÃO DE MATÉRIA PENITENCIARIA E ESTUDOS

CRIMINOLOIGICOS:
a. analisar as consultas formuladas, concernen

especiais devam ser submetidas ao CNPCP, nos limites de sua competência;
tea ao Indulto, Graça, Comutação de Penas, que em virtude de situações

b. analisar as matérias referentes aos estabele
cimentos prisionais, que por excederem és atribuições do DEPEN/MJ reguei
ram a audiência do Conselho;

c. analisar os assuntos vinculados ao sistema
penitenciãrio, objeto de questionamento e dúvidas;

d. proferir pareceres sobre consultas de inter
pretação da Lei de Execução Penal e em processos relativos a Projetos
e Anteprojetos de Leis concernentes é matéria Penitenciãria e de Execu
ção Penal;	

e. examinar os fenômenos sociais e econômicos
que repercutem na área Criminal e Penitenciãria;

f. estimular a promoção de pesquisa criminolO
gica; objetivando a melhoria do Sistema .Ponitenciário; e

g. estudar projetos sacio-econômicos para im
plantação de inovações tecnológicas dos movimentos de massa e migrações:
propondo iniciativas que se insiram nas atribuições do CNPCP.

II - COMISSÃO DE MATERIA PENAL:
a. analisar processos relativos a Projetos e An

teprojetos de Leis; e
b. proferir pareceres sobre consultas concernen

tes ã legislação penal.
III - COMISSÃO DE MATÉRIA PROCESSUAL PENAL:

a. analisar processos relativos a Projetos	 e
Anteprojetos de Leis; e

b. proferir pareceres Sobre consultas concernen
tes ã legislação processual penal.

Art. 39 - A Comissão de Matéria Penitenciãria e Estu
dos CriminolOgicos será composta por 07 (sete) Membros e as demais por
03 (três) Membros, cada uma, cabendo ao Presidente do CNPCP a distribui
ção dos assuntos pertinertes, mediante a designação de um Relator da ma
téria a ser apreciada, posteriormente, pelo Plenario do Conselho.

broa das Comissões, a falta será suprida pelo Presidente do CNPCP
Art. 49 - Em caso de impedimento de quaisquer dos Mem

ou
qualquer um dos Conselheiros por ele indicado.'

Art. 59 - As questões decididas pelas Comissões, com os
votos, serão submetidas é deliberação final pelo Plenáriodbrespectivos

CNPCP.
' Art. 69 - Os cases omissos e as dúvidas surgidas, serão
Presidente, ouvido o Colegiado.
Art. 79 - Esta Resolução entra em vigór na data de sua

EDMUNDO ALBERTO BRANCO DE OLIVEIRA

(Of. n9 73/92)

SECRETARIA NACIONAL DE DIREITO ECONÕMICO
Departamento Nacional de Proteção e Defesa Econômica

DESPACHO

PROCESSO ADMIXISTRATIVO X2 31
. Representante: TRAXSAUTO TRAXSPORTES ESPECIALIZADOS DE AUTOMÓVEIS S/A

Representado : SIAT AUTOMÓVEIS S/A

1. Instaure-se processo administrativo.
2. Notifique-se o representado para, no prazo de 15

( quinze) dias, a contar da notificação, querendo, apresentar defesa
Prévia, especificar fundamentadamente e re querer as provas que pretende
produzir.

MARCOS VINICIUS DE CAMPOS
Diretor

(Of. n9 365/92)

SECRETARIA DE POLICIA FEDERAL
Departamento de Assuntos de Segurança

PORTARIA N9 109, DE 27 DE FEVEREIRO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Seguraria Públie
Ministério da Justiça, no uso das atribuições que lhe sao confe-
pelo artigo 111 do Decreto n9 99.244e de 10 de maio de 1990, e
em vista o que consta do Processo n9 08255-8049/91, 	 resolve

conceder autorização empresa J. MACEDO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA,
CGC n9 16.479.362/0001-47, sediada no Estado da BAHIA, eara adquirir,em
estabelecimento comercial daquele Estado, armas e muniçoes, de fabrica-.
çãO nacional, na seguinte quantidade e natureza: 100 revólveres calibre
38 e 500 cartuchos calibre 38.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

(N9 3B9068 - 20-4-92 - Cr$ 64.400,00)

EMPRESA BRASILEIRA DE COMUNICAÇÃO S/A
DESPACHOS

Com fulcro no "ca put" do artigo 23, becreto-lei 2.300/86 de 2i.ii.ed,
solicitamos autorização para a contratação direta da Emoresa FALA
BRASIL PROPAGANDA E MARKETING LTDA., que cederá os profissionais LIÉSIO
PINTO PEREIRA, GLAUCIA GOMES GOUNI-10 e MARIA ISABEL MOLINA p ara prestar

RADIOBRAS os serviços de produção dos p rogramas 'PAORAO A" e 'MOMENTO
TRÊS*, o primeiro com duração de uma hora, no horário de 23 : 00 as 24:00
hs, de segunda a semta-feira, totalizando 20 p rogramas ao mês, e o
segundo com duração de 15 minutos, em duas ediçiies diárias i:ks 09:30 e
11:30 hs, de segunda-feira a sábado, totalizando 48 programas, ambos a
serem apresentados na Rádio Nacional FM de Brasília. Pela prestação dos
serviços a RADIOBRAS p agará â FALA BRASIL o,valor total mensal de Cr%

.1.400.032,00, sendo o valor total mensal do programa "PADRAO A' de Cr%
700.000:00 (setecentos mil cruzeiros), e o valor total ' mensal pelo
programa 'MOMENTO TRÊS" de Cr % 700.032:00. O reeeuste será mensal pela
variação do IGP - índice Geral de Preços, divulgado pela Fundação
Getúlio Vargas, Coluna 02 - Disponibilidade Interna. A vi gència será de
12 (doze) meses, com início no dia 22.04.92 e término em 21-04.93.

Brasília, 20 de abril de 1992 •
LUIZ OTAVIO DE CASTRO E SOUZA
Diretor de Radiodifusão

RATIFICAÇÃO
Tendo em vi;ta o acima exposto, AUTORIZO a contratação direta da
empresa FALA BRASIL PROPAGANDA E MARKET/NG LTDA., para prestar
RADIOBRAS DS serviços já referenciados, por atender aos requisitos
legais de inemigibilidade de licitação.

Brasília, 20 de abril de 1992
RUY MESSIAS DE LIMA PONTES

(Of. n9 70/92)	 Presidente

AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO N9 37/92
Forneeed6r: SCALA Indústria Eletr3nica Ltda
Cbjeto: Aquisição de AnpLiac3or eortatil para reportagens externas - 02 (duas) atida-

des.
Valor: CR$ 7.176.000,00
Docueenbo . de Origem: PM SEIMA/IERADe090/92
Processo: 170/92
Feximenbe Legal: Inciso I, Artigo 23, Decreto-Lei 2.300/86
soLicaliwk-

cusprime_nto ao artigo 24 do Eecreto-Lei 2.300/86, que rege e disciplina as licita
ções e contratos da Administração PrAlica, solicitante AtlIORIZAÇÃO para aquis1çãs:5
dos anpliadores acine diketamente da SCALA Indústria Eletrônica Ltda ob
jetierando a manutenção e padronização. 'Co tipo de equipamentos jã existentes na Enpre.
sa.
Luis °TA= re cessrno SOUZA
Diretor de Radicdifusão

RATIFICAÇÃO
Autorizo a aquisição cbs anplificadores diretanente da SCALA Indústria Eletrônica
Ltda, cem base nes dLspositivos legais de dispensa de licitação.
'Brasília, 16 de abril de 1992.
RUY IESSIAS EE LIMA PCNTES
Presidente

AZMWFUI2AÇA0 DE FORNECIMENTO N9 38/92
' Fornecedár: ZMP Cenfesções Ltda
Cbjeto: Aquisição de vestuário para apresentadores de telejornais.

gimento Interno,
com a finalidade
E

Criminológicos;

dirimidas pelo

publicação.

ca do
rides
tendo
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Fundamento Legal: Caput. do Artigo 23, Decreto-Lel 2.300/86
Dxtriwit-in de Origcm: RMDITEj-033/92
Valor:	 3.990.000,00
alacrrAçÃo
fla cuprimenbp ao artigo 24 do Decreto-Lei 2.300/86, que rege e disciplina as licita
çõe$ e oontratcs da Adminis traçZD Pública, solicitamos AUTORIZAÇÃO peia aguisiçõo c35
vestiário acima sancionado diretamente da ZMP Confecções Ltda.
Escl&recemics gre o veâtuãrio será utilizado pelo apresentador do Telejornal da TV Na
ciona1e Cerimonial do Palácio do Planalto.
unz arkrio rx aorRo sarzA
Diretor de Radiodifusão

RATIFICAÇÃO
Autorizo a agrásição direta da EMP, =base nos dispositivos legais de dispensa de
licitação.
Brasília, 16 dê abril de 1992.
RUY MESSIAS DE LIMA PCNIES
Presidente

AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO N9 39/92

Fornecedor : AUTOLAIINA DO BRASIL S/A. - Divisão VoIkswagem.
,Objeto - Aquisição de 02 (dois) veiculas ROMEU
Fundamento Legal : Incisa 1 Art. 23 Decreta-'lei 2.300/06
Documento de Origem : Rh SESEG 420/2
Valor	 CR% 42.551..S50,00
I - SOLICITACAO
Em cumprimento ao Art. 24 da Decreto-lei 2.300/36, que r.ege e
disciplina as lic.jtaçt.ie e contratos da Administração PUblica,
solicitamos AUTORIZAÇA0 para aquisição de 02 (dois) veículos modelo
g0MBI.. Que serão utilizados durante a reálização da R10/92, con .Forme RM
acima referenciada, diretamente da AUTOLATINA DO BRASIL SfA - Divisão
Volkswagem.
Brasilia. 20 de abril de 1992.
LAURO DE OLIVEIRA CHAVES
Diretor de Finanças e Administracão
Interino
II -•	 RATIFICAÇÃO

Tendo em vista o acima e:-:pasto,. AUTORIZO a aquisição direta da
AUTOLATINA DO BRASIL S/A. - Divisão Volkswagem, com base nos
dispositivos legais de dispensa de licitaçào.
Brasilia, 20 de abril de 1992
RUY MESSIAS DE LIMA PONTES
Presidente

(Ofs. 09s 188, 189 e 192/92)

Ministério da Marinha

COMANDO DE OPERAÇÕES NAVAIS
Comando do 3? Distrito %vai
Base Almirante Ary Parreiras

DESPACHOS
PARECER N9 2/92

Tendo em vista que a Matei Tecnologia de Te/einformatica S/A
XATDC é exclusiva na comercialização e manutenção dos equipamentos

da Central Telefônica modelo MD-110, conforme eépia xerox da Declara-
ção n2 204007 da ABI= - Associação Brasileira da Indústria Elétrica
e Eletrônica, datada de 13/01/92, com validade de 180 dias, foi propos
to a Inexigibilidade de licitação para preetação de serviços de manu-
tenção técnica preventiva e corretiva da Central Telefônica da BASE AI
unArrs ARY'PARREIRAZ, .por estar enquadrada no Art. 23 inciso II do De.
creto-Lei n2 2.300 de 21 de novembro de 1986.

Natal-RN, 13 de abril de 1992
RONALDO PEREIRA VILLAÇA
Capitão-de-Mar-e-Guerra
Ordenador de Despesa

Rr.tifico o Parecerde Inexigibilidade de Licitação de número
002/92 da 'USE ALMIRANTE ARY PARREIRAS, realizado para prestação . de
serviços de manutenção técnica preventiva e 'corretiva da OETELMA TER
canu da BASE ALTURARTE ARY PARREIRAS.

Natal-RN, 15 de abril de 1992
ROBERTO DE OLIVEIRA COIMBRA

Vice-Almirante -
(Of. n9 369/92)
	 Comandante

DIRETORIA GERAL DO MATERIAL
Coordenadoria para Projetos Especiais

DESPACHO
UNIDADE GESTORA: COORDENADORIA PARA PROJETOS ESPECIAIS
OBJETO: Instalação de equipamento analisador de carbono e enxofre
LECO CS-444
JUSTIFICATIVA: A firma LECO INSTRUMENTOS LTDA é representante
exclusiva da LECO CORPORATION no Brasil, conforme Declaração de
Exclusividade 054/92§da Associação Comercial do Rio de Janeiro.
FUNDAMENTO: art. 23, caput, do DL 2300/86.

PROCESSO No CP53.001/92
ORDENADOR DE DESPESAS: MARCO ANTONIO CALIXTO PADUA
VALOR: Cr$ 17.000.000,00

As despesas correspondentes só serão empenhadas após a
publicação deste despacho.

1. RATIFICO, em consonãncia com o parecer da Assessoria Jurídica,
nos termos do art. 24 do Decreto-Lei no 2200/86.

ette

OTHON LUIZ PINHEIRO DA SILVA
Vice-Almirante (EN)

presidente

Ministério da Educação

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ

Pró-Reitoria de Planejamento, Orçamento e Finanças

E'

Processo n9 23075.13517/92-28. O objeto deste processo é a emissão de
Nota de Empenho no valor de CR$ 4.726.144,11 (quatro milhões, setecen-'
tos e vinte e seis mil, cento e quarenta e quatro cruzeiros e onze cem
Cavos), em favor de IRMÃOS JANISKI LTDA, para atender despesas com ser'
viços de retifica de diversos componentes do Motor Mercedes Benz OM 357
do ônibus placas ABU 0819 da DFPR. Dispenso de licitação com base no
artigo 22, Item IV, do Decreto-Lei n9 2.300 de 21/11/86.

Curitiba, 14 de abril de 1992

MARIA LUIZA MARQUES D.G. CARNE/R0
Prefeita da Cidade Universitãria

Ratifico o ato de dispensa de licitação, nos termos do artigo 24 do De-
creto-Lei n9 2.300/86, face delegação de competência do Magnifico
Reitor.

Curitiba, 15 de abril di 1992

JOSÉ HENRIQUE DE FARIA
Pró-Reitor de Planejamento, Orçamento e Finanças

Processo n9 23075.13799/92-81. O objeto deste processo ê a emissão de
Nota de Empenho no valor de CR$ 11.770.000,00 (Onze milhões, setecentos
e setenta Mil cruzeiros), em favor da 'UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARADA,
para atender pagamento de Serviços Eventuais como. Aulas Ministradas,
Banca Examinadora de Defesa de Tese, Conferência é Serviços Técnicos,
para a Pró-Reitoria de Extensão e Cultura. Dispenso de licitação	 com
base no artigo 23, item II do Decreto-Lei n9 2.300 de 21/11/86.

Curitiba, 13 de abril de 1992

MARCIA SCHOLZ DE ANDRADE KERSTEN
Pró-Reitora de Extensão e Cultura

Ratifico o ato de dispensa de licitação, nos termos do artigo 24 do De-
creto-Lei n9 2.300/86, face delegação de competência do Magnifico
Reitor.

Curitiba, 15 de abril de 1992
JOSÉ HENRIQUE DE FARIA

Pró-Reitor de Planejamento, Orçamento e Finanças

(Of. n9 19/92)

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
PORTARIA N9 669, DE 15 DE ABRIL DE 1992

O Reitor da Universidade Federal de Santa -Catarina, no uso de
suas atribuições e tendo em vista o que consta do Processo ne 23080.
002184/92-23 e 23080.004956/91-44,

Homologar a decisão do Conselho Departamental, no que se refere
ao Concurso Público para Professor Assistente, no campo de conhecimen-
to e respectiva vaga:
CAMPO DE CONHECIMENTO: LINGUA E LITERATURA LATIRA
VAGA: 01 (uma)	 EDITAL n0 2091DP/91
CLASSIFICAÇÃO:	 Média Final

único - João Hernesto Weber	 9,.03

BRUNO RODOLFO SCHLEMPER JONIOR
(Of. n9 191/92)

FACULDADE DE MEDICINA DO TRIÂNGULO MINEIRO
DESPACHOS

Processo n2 23085.000887/92-11 - Reconheço a dispensa de licitação, nos termos
do artigo 22, inciso VI do Decreto-lei 2.300/86 para aquisição dos medicamentos:
Acetozolamida 250mg; captopril 12,5mg; ciclosporina 100mg so1.50m1; cloreto de
potassio; cloridato de procainamida 500mg 5m1; cloridrato de andoclarona 150 mg
3m1; cloridrato de procarbazina 50mg; cloridrato de verapamil 5mg 2m1;cknpromazina
25mg 5m1; colchicina 0,5mg; complexo B lei; dexametasona, sulfato dê neomácina,
sulfato de polimixina B 3,5g; fenitoina 5% 5m1; gonadorrelina 0,1mg; i-tiroxina
SOdica 25mcg; maleato de ergometria 0,2mg ml; maleato de ergometrina 0,2mg;

DESPACHOS
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oleato de .etanolamtna 5% anl; Paracetamol e codeina 3Cmg; sulfata de tobrarnicina
pco9a9à oftalmica 3,5g; surzsitt'iric de glicerina; tiocolquicoside 4mg 2m1; vacina
BCG 6oncentrada irra; verapamil 80mg; vitamina. Â., arninoacidus, clor-anfenicol 3g;
vitamina C 50Cmg; em face dos Dindarnentos em que consta no processo epigrafado,
considerando o interesse pCublico , e a rnaxima urgencia na aquisição dos referidos
medicamentos para o atendimento medico-hospitalar, conforme justificativa constante
no oficio n2 90/92; do Diretor Superintendente do Hospital. Escola. iw eunsideraçoes
do Ar.Diretor. Uberaba, 15/04/92.

IRANI ROSA NUNES DE RESENDE

Diretora do Departamento de Nateriál e Atividades Gerais

Ratifico a dispensa de licitação, nos termos do artigo 22, inciso VI do Decreto-
lei n2 2.300/85.

VALDEMAR HIAL
Diretor

(Of. n9 92/92)

Ministério da Aeronáutica

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 343/GM3, DE 16 DE ABRIL DE 1992

FiXa cargos privativos de Oficiais
'Superiores da Aeronáutica, da Ativa

O MINISTRO DE ESTADO DA AERONÁUTICA,ten-
do em vista o disposto no inciso II, do Parágrafo único, do Art. 87, da
Constituição e considerando o constante do Processo M Aer nQ 01-
01/032/90, resolve:

Art / 2 . Fixãr domo privativos de Oficiais Superiores da
Aeronáutica, da Ativa, os seguintes cargos •de Comando, Direção e Chefia
de Organizações Militares, com os respectivos Quadros e Postos:

I - OFICIAIS AVIADORES

a) Do posto de Coronel:

Chefe de Comissão Aeronáutica Brasileira;
- Chefe do Centro de Investigação e Prevenção de Acidentes

Aeronáuticos;
- Chefe do Centro do Correio Aéreo Nacional;
- Comandante de Base Aérea;
- Comandante de Centro 'Integrado de Defesa Aérea e

,Controle de Tráfego Aéreo;
- Comandante de Escola e de Centro de Instrução ou de

Preparação, quando não atribuído a Oficial-General;
- Diretor do Instituto de Proteção ao Vôo;
- Diretor do Instituto de Aviação Civil; e
- Diretor do Instituto de Logística da Aeronáutica.

b),Do posto de Tenente-Coronel:

- Chefe de Serviço Regional de Aviação Civil;
- Chefe de Serviço Regional de Proteção ao Vôo;
- Comandante de Grupo de Aviação;
- Comandante de Esquadrão Isolado; e
- Comandante de Grupo de Comunicações e Controle.

c) Do posto de Major:

- Comandante de ' Esquadrão de Grupo de Aviação; e
- Comandante de Esquadrão de Grupo de Comunicações e

.	 Controle.
II - OFICIAIS AVIADORES OU ENGENHEIROS

a) Do posto de Coronel: -
- Diretor do Instituto de Cartografia Aeronáutica;
- Diretor de Centro de Lançamento;
- Diretor de Parque de Material Aeronáutico,categoria "B";
- Diretor de Parque de Material Bélico; e 	 .
- Diretor de Parque de Material de Eletrônica.

III - OFICIAIS AVIADORES OU INTENDENTES
a) Do posto de Coronel:

- Diretor do Depósito de Aeronáutica do Rio de Janeiro

b).00 posto de Tenente-Coronel:

- Diretor da Fazenda de Aeronáutica de Pirassununga.

IV - OFICIAIS AVIADORES,	 INTENDENTES OU DE INFANTARIA DA
AERONÁUTICA

a) Do posto de Coronel:

- Chefe de Grupamento de Apoio;
- Prefeito da Prefeitura tipo "A";
- Chefe do 'Centro de Computação da Aeronáutica;
- Chefe do Centro de Documentação e Histórico da

Aeronáutica; e
- Diretor do Instituto de Psicologia da Aeronáutica.

V - OFICIAIS DENTISTAS

a) Do posto de Tenente-Coronel:

- Diretor de Odontoclinica.

VI - OFICIAIS FARMACÊUTICOS

a) Do posto de Coronel:

- Diretor do Laboratório Químico-Farmacêutico da Aeronáu-
tica.

VII - OFICIAIS INTENDENTES

a) Do posto de Coronel:

- Diretor do Depósito Central de Intendência; e
- Diretor da Pagadoria de Inativos e Pensionistas de

Aeronáutica.

VIII - OFICIAIS MÉDICOS

a) Do posto de Coronel:

da Casa Gerontológica de Aeronáutica Brigadeiro
Gomes; e
de Hospital de Area.

Ar:t 22 A indicação Cie Oficiais que não se enquadrem no
especificado acima deverá ser acompanhada de exposição de motivos, ao
Minist-o da Aeronáutica, por Comandante-Geral ou Diretor-Geral.

Art 3Q Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação.

SOCRATES DA COSTA MONTEIRO

PORTARIA N9 344/GM3, DE 16 DE ABRIL DE 1992 •

Aprova a Reedição da Instruçáo sobre
Regulamentação das Organizações e dá
outras providências.

O &MOSTRO DE ESTADO DA AERONÁUTICA, no
uso de suas atribuições e considerando o que consta no Processo M Aer
n4 01-01/0032/90, resolve:

Art 1° Aprovar a reedição da Instrução , REGULAMENTACAO DAS
ORGANIZAÇOES - IMA 19-1, elaborada pelo Estado-Maior da Aeronáutica.

Art 212 Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas a Portaria n4 953/GM3, de 19 de novembro de
1985, e demais disposições em contrário

SOCRATES DA COSTA MONTEIRO•

Ministério da Saúde
emen•n	

INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA MÉDICA
" DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

DESPACHO
DISPENSA DE LICITAÇA0

PROCESSO 33000.000104/92-92 - Aquisição de Combuselvel (Gasolina). 01.
Em face do que consta e foi proposto neste processo, pela Chefia do Ser
viço de Abastecimento, no despacho retro, com base no art. 22, Inciso
X, do Decreto-lei n9 2.300/86, combinado co o item 17 do Manual de Atos
LicitatOrios, aprovado pela PT/MPAS 3.410/89, resolvo, de conformidade
com a competência que me foi delegada pela PT INAMPS/PR 7374/92, .RETIFI
CAR o despacho constante de fls. 16, publicado no BSL n9 17/92, passan-
do o valor de Cr$ 18.912.522,00 (dezoito milhões, novecentos e doze mil
, quinhentos e vinte e dois cruzeiros) para Cr$ 27.018.081,00 (vinte e
sete milhões, dezoito mil e oitenta e um cruzeiros) em favor da PETRO
BRAS DISTRIBUIDORA S.A.. 02. Condiciono esta decisão ã existência (1-J
disponibilidade orçamentária na dotação apropriada. 0.ato do Sr. Chefe
da Divisão de Material - Substituto foi ratificado em 16/04/92	 pelo
Coordenador de Material e Serviços Gerais.

Brasília-DF, 16 de abril de 1992

Chefe da 'Divisão de Material
ISRAEL SOUSA CASTRO

	

Substituto
	 Coordenador de Material e Serviços

ARMANDO SILVIO DE BRITO

Gerais
(Of. n9 161/92)

VISITE O MUSEU DA IMPRENSA

e conheça as primeiras máquinas e peças que iniciaram a historia da Imprensa no Brasil.
Horário de visitas: 8:00 as 18:00h (duas úteis)

IMPRENSA NACIONAL — SIG — Quadra 06— Lote-800 Brasília:- DF
CEP: 70604. Fones: (061) 226-9938 e 321-5566 — R. 439 e 252

- Diretor
Eduardo

- Diretor

4~11



QUARTA-FEIRA, 22 ABR 1992 DIÁRIO OFICIAL	 SEÇÃO I	 -44:75

• Ministério da Economia, Fazenda
e Planejamento

SECRETARIA DA- FAZENDA NACIONAL

Departamento da Receita Federal
Superintendências Regionais da Receita Federal

I! Região Fiscal
Delegacia da Receita Feaknld em Goiânia

PORTARIA N9 24, DE 2 DE ABRIL DE 1992

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM GOIANIA, no uso das atfibuições que lhe
são conferidas pelo art.88, inciso II, do Regimento Interno da 	 Secre-
taria da Receita Federal, baixado pela Portaria MF n g 653, de 16.11.77
alterado pela Portaria MF n g 027, de 15.02.86, considerando o disposto
nos artigos 11 e 12 do Decreto-lei 200, de 25.02.67, e considerando o
que estabelecem os Decretos n g s 83.740, de 18.07.79, 83.785, de 30.07.79
e 83.939, de 06.09.79, resolve:

Alterar Os valores constantes nos itens 1.3 "a","c" e "d"
da Portaria na 135, de 05 de dezembro de 1988, para 800 UFIR(Unidade Fis
cal de Referência).	 •

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

EDISON GOMES DE OLIVEIRA

(Of. n9 80/92)	
8! Região Fiscal

DESPACHOS
REPRESENTAÇÃO N9 6/92

1. O presente processo trata da aquisição de vales-transporte
destinados aos Funcionários desta DRF/Sorocaba.

2. A Instrução Normativa ng 13, 	 de 12/11/90,	 publicada no
D.O.U. de 14.11.90, do Senhor Secretário da Administração Federal,
consagra que "os servidores públicos da Administração Federal Direta,
Autárquica e Fundacional se incluem entre os beneficiários do va-
le-transporte", e baixa normas e procedimentos para concessão do va-
le-transporte aos servidores da Administração Pública Federal Direta,
Autárquica e Fundacional.

3. Em seu item 1, a citada Instrução Normativa afirma que o va-
le-transporte constituí benefício que o órgão empregador antecipará ao
servidor para utilização efetiva em despesas de deslocamento residên-
cia-trabalho e vice-versa.

4. Em seu item 3, diz que são beneficiários do vale transporte
os servidores da Administração Federal Direta, Autárquica e Fundacio-
nal, qualquer que seja o regime jurídico, a forma de remuneração e da
prestação de serviços.

5. Finalmente, em seu item /O, diz que "a aquisição isenta de
processo licitatúrio (Decreto-lei n 2 2.300/86, Artigo 22 Itens VII e

X, Parágrafo único "in fine"), será feita antecipadamente e à vista,

pelo.órgão Gestor de Recursos Humanos e limitada a quantidade estrita-
mente necessária ao atendimento dos beneficiários."

6. Com amparo no exposto e considerando que o D.L. n g 2.300/86,

em seu Artigo 22, Inciso VII afirma que "á dispensável a licitação
quando a operação envolver concessionário de serviço público e o obje-

to do contrato for pertinente ao da concessão", propomos a emissão de
Nota de Empenho com dispensa de licitação baseada no citado Inciso VII
do D.L. 2.300/86, para atender despesas com fornecimento de va-
le-transporte aos Funcionários desta DRF/Sorocaba.

7. Propomos, por fim, que o presente processo seja encaminhado
SRRF/8 1 RF/SP, para ratificação pelo Senhor Superintendente Adjunto

de-Administração Orçamentária, Financeira e Patrimonial, em cumprimen-
to à determinação legal contida no Artigo 24 do DL 2.300/86, combinado
com o Artigo 2 2 do Decreto n g 30, de 07/02/91.

NELLY BISMARA GOMES
Chefe Seção FG1 - Matr. 1.189.786-4 •

De acordo.

Encaminhe-se como proposto.

OLAVO BORGATTO
Delegado

82 PROCESSO:10855.000302/92-36	 DATA. 06.04.92
MATERIAL/OBRA/SERVIÇO: Aquisição de vale transporto - DRF Sor:Dr:aba

JUSTIFICATIVA: Trata o presente processo de aquisição de vales trans-
porte destinado aos funcionários desta DRF/Sorocaba. A Instrução Nor-
mativa n g 13 de 12/11/90, do Senhor Secretário de Administração Fede-
ral dispõe sobre os procedimentos a serem adotados quanto ao forneci-
mento de vales-transporte aos servidores da Administração Pública Di-
reta, Autárquica e Fundacional, afirmando que o órgão empregador ante-
cipará ao servidor o benefício do vale transporte e que os servidores,
independentemente do regime jurídico ou forma de remuneração ou ainda
prestação de serviços, são beneficiários.

• . Solicita-se a emissão da Nota de Empenho com dispensa de li-
citação com base no inciso V11 do Artigo 22 do D.L. 2300/86.
Valor Cr$ 5.000.000,00 (Cinco milhões de cruzeiros).

DESPACHO: Conforme justificativa supra, a emissão da Nota de Emaga.ho
com dispensa de licitação está amparada pelo inciso VII do Artigo a2
dn Decreto - lei nQ 2300/86.

OLAVO 8ORGA1Ta	 I

• Delegado

Lstando em conformidade com a legislação pertinente e cohti-
derando o deferimento da dispensa de licitação, proferida pela Douta
Procuradoria da Fazenda Nacional em Sdrocaba, RATIFICO o presente pro-
cesso.

Encaminhe-se ao CPAv, para publicação no DOU em conformidade
com o que dispõe o Decreto n g 449/92 - artigo 7, solicitando sua pos-
terior devolução a DRF Sorocaba. 20.04.92

MARIA ALETH LIMA RASMUSSEN
Superintendente Adjunto

Processo n g 10830-000.290/92-18
Data: 07.04.92

MATERIAL/OBRA/SERVIÇO: Aquisição de vale transporte - IRF Viracopos

JUSTIFICATIVA: Trata o presente processo de aquisição de vale trans-i
porte destinados aos servidores, conforme IN n g 13, de 12.11.90A
publicada no DOU de 14;11.90 do Secretário de Administração Federal
(fls. 01).

DESPACHO: Considerando que o DL 2300/86, em seu art. 22, inc. VII
afirma que é dispensável a licitação quando a operação envolver con-
cessionário de serviço público e o objeto do contrato for pertinente
ao da concessão, propomos a emissão de Nota de Empenho, em favor da
EMDEC - Empresa Municipal de Desenvolvimento de Campinas, com dispensa
de licitação baseada no citado inc. VII, art. 22 do DL 2300/86, para
atender despesas com fornecimento de vale-transporte aos servidores
desta IRF Viracopos.

ANTONIO RUBENS DE MELO
• Inspetor Substituto

EXAME: Estando em conformidade com a legislação pertinente e conside-
rando o deferimento da dispensa de licitação, proferida pela Douta
Procuradoria da Fazenda Nacional em Campinas, RATIFICO o presente pro-

cesso.
Encaminhe-se ao CPAv, para a publicação no DOU em conformidade

com o que dispõe o Decreto n g 449/92, art. 79, solicitando sua poste-

rior devolução a IRF Viracopos.
20.04.92

MARIA ALETH LIMA RASMUSSEN
Superintendente Adjunto

Processo n g 10830-001.388/92-48
Data: 06.04.92

MATERIAL/OBRA/SERVIÇO: Aquisição de passagens terrestres- DRF Campinas -

JUSTIFICATIVA: De acordo com DL 2300/86, art. 22, inc. VII e art. 24,
visto tratar-se o presente de conFessionária de serviços públicos e
conforme Decreto 449, de 17.02.92, art. 72, solicitamos a dispensa de
licitação para aquisição de passagens terrestres para os funcionários
da DRF-Campinas, através da empresa Viação Cometa S/A.

CARLOS ROBERTO DA SILVA
Chefe Substituto SECAD

DESPACHO: Conforme justificativa supra, a aquisição com dispensa de
licitação de passagens possue amparo legal conforme art. 22, inc. VII
do DL 2300/86.	

JOSÉ ANTONIO MINATEL
Delegado

Estando em conformidade com a legislação pertinente e conside-
rando u deferimento da dispensa de licitação, proferida pela Douta
Procuradoria da Fazenda Nacional em Campinas, RATIFICO d presente pro-

cesso.
Encaminhe-se ao CPAv, para a publicação no DOU em conformidade

com o que dispõe o Decreto n g 449/92, art. 72, solicitando sua poste-
rior devolução a DRF Campinas, 20.04.92

MARIA A.LETH UMA RASMUSSEN
Su p erintendente Adjunto

Processo n g 10830-001.389/92-19
Data: 06.04.92

MATERIAL/OURA/SERVIÇO: Aquisição de vale transporte - ORF Campinas

JUSTIFICATIVA: De acordo com DL 2300/86, art. 22, inc. VII e art. 24,
visto tratar-se o presente de concessionária de serviços públicos e
conforme Decreto 449, de 17.02.92, art. 72 e Decreto 30, de 07.02.91,

art.2 2 , que dispõe sobre a necessidade de processo administrativo em
caso de dispensa de licitação, solicito a dispensa de licitação refe-
rente a aquisição de vale transporte para os servidores da DRF/CPS no
valor de Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros), em nome da Em-
presa de Desenvolvimento de Campinas/EMDEC.

CARLOS ROBERTO DA SILVA
Chefe Substituto SECAD
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lizar sua pretensão no Banco Central do Brasil/Delegacia Regional A
qual estará jurisdicionada a sede da administradora, e providenciar a
publicação de Declaração de Propósito, conforme modelo n 8 1 anexo, ci-

tando o número do respectivo protocolo.
Parágrafo único. A publicação será feita 3

(três) vezes, com intervalo mínimo de 5 (cinco) dias, no Diário Oficial
e em jornais de grande circulação no local onde será instalada a sede
da administradora e no local de domicílio das pessoas físicas ou jurí-
dicas controladoras.

Art. 3 8 . Toda e qualquer restrição ao interessado

ou ao empreendimento deverá ser encaminhada a qualquer Delegacia Regio-

nal do Banco Central do Brasil no prazo máximo de 30 (trinta) dias con-
tados a partir da última publicação.

Art. 4'. Findo o prazo previsto no artigo ante-
rior, o respectivo processo de autorização junto ao Banco Central do
Brasil deverá ser instruído com a seguinte documentação:

I - requerimento, contendo:
a - nome(s) e endereço(s) completo(s) do(s) requerente(s);
b - número de inscrição no CGC/MEFP;
c - local e data;
d - nome(s) por extenso do(s) signatário(s);

II - comprovante da origem dos recursos utilizados
pelos sócios para integralização do capital;

III - folhas completas dos jornais onde foi publicada
a Declaração de Propósito;

IV - demonstrativo dos grupos a serem organizados,
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DEGfrgekii: Conforma justificctive supra, e Aquisição com dispensa de
val%3'transporte, possue ampiziG legal conforme art. 22, inc. VII do DL

230W156. JOSÉ ANTONIO MIUATEL
Delegado

EXAME: Estando em conformidade com a legislação pertinente e conside-
rando o deferimento da dispensa de licitação, proferida pela Douta
Procuradoria da Fazenda Nacional em Campinas, RATIFICO o presente pro-

cesso.
• Encaminhe-se ao CPAv, para a publicação no DOU em conformidade

com a que dispõe o Depreto na 449/92, art. 7Q, solicitando sua poste-
rior devolução a DRF Campinas.

(Of. n9 608/92)

Divisão de Tributação
ATO DECLARATóRIO N9 15, DE 26 DE MARÇO DE 1992 .

O CHEFE DA DIVISMO DE TRIBUTAÇãO da SRRF/Ba. RF, no uso da
subdelegação de compet*ncia a que se refere o item III da Portaria nR
15 de 17/10/99 (DOO de 25/10/89).'do Sr. Superintendente, e tendo em
vista o que consta do processo nR 10880.011000/92-95 . declara:

1.	 Fica renovada a 'autorização concedida à empresa BRANAC
PAPEL E CELULOSE S.A., estabelecida à Rua Formosa, 367 - 152
'andar, Conjunto 1560. SZo Paulo - SP, inscrita no COC (HF) sob o nR

33.066.853/0001-85. Para importar papel destinado à impressão de
Jornais, livros e periódicos' com imunidade tributária, na forma do
artigo 150, inciso VI, alínea "d". da Constituição Federal, na
qualidade de representante das fábricas CANADIAN PACIFIC FOREST
PRODUCTS UNITED-, sediada no Canadá: MONDI PAPER COMPANY LTD, sediada
na Repablica da ~rica do Sul e HALLEIN PAPIER AG, sediada na
dustria, nos termos dos artigos 178 a 185 do Regulamento Aduaneiro,
aprovado pelo Decreto nR 91.030, de 05/03/85, norma esta aplicável.
para efeito de controle fiscal, até nova regulamentação da matéria,
conforme estabelecido no Ato Declaratório (Normativo) CST n2 46, de

10/11/88.
A presente renovação será cassada em caso de descumprimento

das normas de controle fiscal.
Este ato entrará em vigor na data de sua publicação no Diá-

rio Oficial da União.
SILVÉRIO DAS NEVES

(N9 83.074 - 20-4-92 - Cr$ 144.900,00)

BANCO CENTRAL DO BRASIL
Diretoria de Normas e Organização do Sistema Financeiro

CIRCULAR N9 2.3,53, DE 20 DE ABRIL DE 1992

As Administradoras de Consórcio
Regulamenta a concessão de autorização
para administrar consórcio, a transferên-
cia de controle, a cisão, incorporação e
fusão de administradoras de consórcio já
autorizadas, bem como disciplina a ins-
trução de processos.

Comunicamos que a Diretoria do Banco Central do
Brasil, em sessão realizada em 15.04.92, com base na Lei n 8 8.177, de

1 8 .03.91, decidiu: Art. 1'. Aprovar o Regulamento anexo, que discipli-
na a concessão de autorização para administrar consórcio, a transferên-
cia de controle, a cisão, a incorporação e a fusão de administradoras
de consórcio já autorizadas e a instrução de processos.

Art. 2 8 . O descumprimento de disposições legais ou
regulamentares constitui-se em impedimento para aprovação pelo Banco
Central do Brasil de qualquer pleito formulado pelas administradoras de
consórcio de bens móveis e/ou bens imóveis.

Art. 3 8 . O disposto no Regulamento anexo aplica-
s., também, aos pleitos que já tenham sido protocolizados no Banco Cen-
tral do Brasil até a data da entrada em vigor desta Circular.

Art. 4'. Ficam revogados os itens 2, 3, 4, e 5, da
Instrução Normativa n a 042, de 28.04.89, do Departamento da Receita Fe-
deral, o item 3, os subitens 4.4 a 4.6, o item 8 e o caput e as alíneas
Na" e Nbo do item 9 da Portaria n o 190, de 27.10.89, do Ministério da
Economia, Fazenda e Planejamento, a Circular n a 2.021, de 22.08.91, o

art. 5 8 e o parágrafo único do art. 6 8 da Circular n g 2.027, de

28.08.91.	
Art. 4 • . Esta Circular entra em vigor na data de

sua publicação.	
GUSTAVO JORGE LABOISSIÈRE 1.0YOLA

Diretor

REGULAMENTO ANEXO A CIRCULAR N 8 2.163, DE 20.04.92, QUE DISCIPLINA A
CONCESSÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ADMINISTRAR CONSÓRCIO, OS ATOS DE CISÃO,
INCORPORAÇÃO E FUSÃO DE ADMIWISTRADORAS DE CONSÓRCIO JÁ AUTORIZADAS,

BEM COMO A . INSTRUÇÃO DE PRO~S.

CAPÍTULO

Da autorização para administrar grupos de consórcio

Art. 1'. A autorização para administrar grupos de •
consórcio será concedida sem ónus, em caráter inegociável e intransfe-

riv•l.
• Art. 2 8 . As pessoas físicas ou jurídicas controla-
doras interessadas em administrar grupos de consórcio deverão protoco-

contendo:
a - número de cotas pleiteadas;
b - discriminação, por espécie, de bens de cada grupo;

V - cópia dos atos constitutivos onde conste o
valor do capital realizado;

VI - minutas do regulamento do consórcio, da propos-
ta de adesão e dos contratos de garantia;

VII - organograma completo do conglomerado a que
pertence, se for , o caso, com a indicação dos respectivos percentuais de

participação acionária, com e sem direito a voto;
VIII - relatório de auditoria independente, acompanha-

do de cópia dos balanços patrimoniais encerrados nos três últimos
exercícios anteriores ao pedido, relativo à situação econômico-finan-
ceira das pessoas jurídicas controladoras, onde deverá constar, entre
outras, manifestação sobre a capacidade econômico-financ eira para fazer

face ao investimento;
IX - cópia da última declaração do imposto de

renda de todas as pessoas físicas controladoras;
X - Mapas CAPEF - Composição de Capital (Código

CADOC 59.1.9.040-4) e CAPEF - Informações sobre Atos de Eleição/Nomea-
ção (Código CADOC 59.1.90.050-7), elaborados na forma da Circular ns

518, de l s .04.80, com as alterações introduzidas pela Circular n
8 624,

de 31.03.81;	
XI - formulário cadastral dos administradores,

elaborado na forma da Circular n o 1.958, de 10.05.91.
Art. 5 8 . Com base na documentação apresentada e em

eventuais manifestações do público na forma do disposto no art. 3' des-
,

té regulamento, o Banco Central do Brasil procederá ao exame do pedido,
com vistas a verificar:

I - a compatibilidade da capacidade econômico-fi-
nanceira dos controladores com o empreendimento, considerando nessa
avaliação, além do contido nos relatórios de auditoria independente, o
seguinte:

a - se o património líquido das pessoas jurídicas corresponde, in-
dividualmente, a pelo menos 200% (duzentos por cento) do respectivo in-
vestimento na nova administradora; e

b - se o patrimônio das pessoas físicas corresponde, individual-
mente, a pelo menos 120% (cento e vinte por cento) do respectivo inves-
timento na nova administradora, desconsiderada a parcela já computada

em decorrência do disposto na alínea anterior;
II - a capacitação técnica dos administradores e

idoneidade dos controladores e administradores; e
III - o atendimento aos limites mínimos de capital

realizado e património líquido e 'às demais exigências regulamentares.
Art. 6 2 . A autorização para administrar grupos de

consórcio não poderá ser concedida às administradora s ligadas, concei-

tuando-se como ligadas, as empresas:

I - em que uma participe com 10% (dez por cento) . ou

mais do capital de outra, direta ou indiretamente;
II - em que os administradores e/ou controladores do

uma e respectivos parentes até o segundo grau participem, em conjunto
ou isoladamente, com 10% (dez por cento) ou mais do capital de outra,
direta ou indiretamente;

III - em que sócios ou acionistas com 10% (dez por
cento) ou mais do capital de uma participem do capital de outra, direta

ou indiretamente; IV - que possuam administrador em comum.
Parágrafo único. As administradora s ligadas deverão

regularizar sua situação até 31.12.92.
Art. 7 8 . Sendo deferido o pleito, a decisão será

publicada no Diário Oficial e, em caso de indeferimento, o Banco Cen-
tral do Brasil poderá apontar as razões ao interessado, divulgando-as
quando considerar matéria de interesse público.

Art. 8 8 . A administradora de consórcio deverá
iniciar suas atividades no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias
contados da data de publicação da decisão pelo Banco Central do Brasil.

Parágrafo único. A autorização ficará automatica-

mente cancelada em caso de descumpriment o do disposto neste artigo.

CAPITULO II

Da transferência de controle e da cisão, incorporação ou fusão de
administradoras com grupos em andamento

Art. 9 8 . As transferências de controle, de forma

direta ou indireta, de administradora s de consórcio já autorizadas a

20.04.92

MARIA ALETH LIMA RASMUSSEN
Superintendente Adjunto
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administrar grupos de consórcio dependem de autorização do Banco Cen-
tral do Brasil, devendo ser observado o seguinte:I - no respectivo contrato de compra e venda deverá
constar cláusula condicionando a concretização do negócio à sua aprova-
ção pelo Banco Central;

II - após a assinatura do contrato, os adquirentes

efetuarão a publicação da Declaração de Propósito, conforme modelo n
8 2

anexo, observado o disposto no parágrafo único do art. 2' deste regula-
mento; III - findo o prazo previsto no art. 3 9 , o respec-.
tivo processo de autorização junto ao Banco Central deverá ser instruí-
do com á documentação pertinente de que trata o art. 4' deste regula-
mento. Art. 10. O processo de autorização para a cisão,
incorporação ou fusão de sociedades já autorizadas a administrar con-
sórcio, com grupos em andamento, deverá ser instruído junto ao Banco
Central com a pertinente documentação de que trata o art. 4' deste re-
gulamento, acrescida de:I - laudo de avaliação elaborado nos termos e
condições do art. 8", da Lei n g 6.404, de 15.12.76;

II - balancete patrimonial, na data-base, da socie-
dade cindida, incorporada ou fundida, devidamente transcrito do Livro
Diário ou Balancetes Diários e.Balanços, acompanhado do respectivo pa-
recer da auditoria externa, certificado por empresas de auditoria con-
tábil ou auditores independentes, registrados na Comissão de Valores
Nobiliários.

Parágrafo único. As administradoras constituídas na
forma estabelecida neste artigo, até 31.12.92, que tenham por objetivo
social exclusivo a administraçã o de grupos de consórcio de bens, desde
que mantido o mesmo quadro societário da empresa cindida, incorporada
ou fundida, não se aplicam as disposições contidas no mcaputm do art.

4 8 da Circular n o 2.027, de 28.08.91, e no art. 2" deste regulamento.
Art. 11. O Banco Central do Brasil procederá ao

exame dos pleitos relativos às matérias de que trata este capítulo de
acordo com as disposições mencionadas nos seus arte. 5 1, e 6 e, com ba-

se no documento POSIÇÃO DAS OPERAÇÕES DE CONSÓRCIO (Código CADOC
59.1.9.200-0), avaliará o desempenho da administradora quanto à entrega

de bens dentro dos prazos regulamentares.
Parágrafo único. Poderá ser motivo de indeferi-

mento do pleito a existência de bem pendente de entrega há mais de 30
(trinta) dias contados da data da entrega da documentação relativa às
garantias previstas para o recebimento do bem.

Art. 12. Aplica-se aos processos relacionados
com os assuntos deste capítulo a disposição de que trata o art. 7".

CAPITULO III

I - nome(s) e endereço(s) completo(s) do(s) regue-

II - número de inscrição no CGC/MEFP;
III - número de cotas pretendidas, discriminadas

por espécie de bens, e o preço médio de cada bem pleiteado:
IV - local e data;
V - nome(s) por extenso do(s) signatário(a).
Parágrafo único. Os processos relativos a cotas de

bens de fabricação estrangeira deverão ser instruídos, ainda, com os
seguintes documentos:

a - declaração sobre inclusão, no regulamento, de referência à
administração do consórcio de bens de fabricação estrangeira;b - declaração de que está atendido o disposto no art. 2' da
Circular n a 2.080, de 07.11.91;

c - no caso de veículos, cópia da proposta de adesão com infor-
mação a respeito da disposição contida no art. 2' da Resolução n8
1.870, de 25.09.91. Art. 14. Os processos relativos a AGE de grupos de
consórcio, sujeita à homologação do Banco Central do Brasil,. deverão
ser instruídos com os seguintes documentos:

I - requerimento da administradora ou do represen-
tante do grupo nomeado na assembléia, se a AGE tiver sido convocada a
pedido dos consorciados;

II - cópia da ata da respectiva AGE;
III - em caso de convocação da AGE na conformidade do

disposto no art. 3 , . da Circular n o 2.074, de 31.10.91, cópia do edital
de que trata o 4 1' do referido artigo.

Art. 15. Os demais pleitos de administradora já
autorizada a operar deverão ser instruídos com requerimento, contendo:

I - nome(s) e endereço(s) completo(s) do(s) regue-

II - número de inscrição no CGC/MEFP;
III - exposição do pleito;
IV - local e data;
V - nome(s) por extenso do(s) signatário(s).
Art. 16. Com base na documentação apresentada,

bem como no documento POSIÇÃO DAS OPERAÇÕES DE CONSÓRCIO (Código CADOC
59.1.9.200-0), o Banco Central do Brasil procederá ao exame do pedido,
com vistas a verificar:I - a capacitação técnica dos administradores e
idoneidade dos controladores e administradores;

II - o atendimento aos limites mínimos de capital
realizado e patrimônio liquido, ao limite de que trata o item 59 da
Portaria n • 190, de 27.10.89, e às demais exigências regulamentares.

III - o desempenho da administradora quanto à entre-
ga da bens dentro dos prazos regulamentares.

1'. Será motivo de indeferimento do pleito a

existência de bem pendente de entrega há mais de 30 (trinta) dias con-
tados da data da entrega da documentação relativa às garantias previs-
tas para o recebimento do bem.

2P. Na hipótese de a pendência não se refepir a
bens objeto da solicitação, o pleito poderá ser acolhido, levando-se em

conta o número de bens pendentes da entrega e a.comprovação da disponi-
bilidade •de recursos suficientes à sua aquisição.

CAPÍTULO IV

Das normas gerais

Art. 17. Deverão ser informadas ao Banco Cen-
tral/Delegacia Regional à qual esteja jurisdicionada a sede da adminis-
tradora, no prazo máximo de 15 (quinze) dias da ocorrência, as altera-
ções relativas:

I - ao capital social e às transferências e cessões
de cotas ou ações de capital, que não impliquem mudança do controle so-
cietário, com envio obrigatório de cópia do correspondente instrumento,
bem como do Mapa CAPEF - Composição de Capital (Código CADOC
59.2.9.040-4);

II - aos nomes dos administradores da instituição,
com envio obrigatório do Mapa CAPEF - Informações sobre Atos de Elei-
ção/Nomeação (Código CADOC 59.1.9.050-7).

Art. 18. Para avaliação dos pleitos, o Banco Cen-
tral do Brasil poderá solicitar documentação complementar, caso julgue
necessário.

Anexo 1 da Circular n o 2.163 , de 20.04.92
Modelo n o 1

DECLARAÇÃO DE PROPÓSITO
Autorização para Administrar Grupos de Consórcio

Os abaixo subscritores, na condição de controladores,
por intermédio do presente instrumento,

1. DECLARA M:

1.1 Sua intenção de formar e. administrar grupos de consórcio, por
meio de empresa constituída com as seguintes características:

1.1.1. Identificação da Empresa:
Denominação Social:
Sede:
Filiais:
Capital Inicial:

1.1.2. Composição Societária:
1.1.2.1 - Controladores:

a - Pessoas Jurídicas: (devem ser discriminados todos os ní-
veis de participação até que fique claramente evidenciado o controle
societário da empresa por pessoa física)

Nome da Empresa:
Sede:
CGC/MEFP:
Património Líquido:	 Data Base:
Percentual de Participação:

b - Pessoas Físicas:
Nome:
Domicílio:
Nacionalidade:
Profissão:
CPF/MEFP:
Percentual de Participação:

1.1.3. Outros acionistas/quotis tas com 10% (dez por cento) ou

mais do capital:
a - Pessoas Jurídicas:

Nome da Empresa:
Sede:
CGC/MEFP:
Património Líquido:	 Data Base:
Percentual de Participação:

b - Pessoas Físicas:

Nacionalidade:
Profissão:
CPF/MEFP:
Percentual de Participação:

1.2. Que a sociedade será administrada pelas seguintes pessoas:
1.2.1. Nome:
1.2.2. Qualificação:
1.2.3. Experiência na Área de Consórcio:
1.2.4. Cargo:

1.3. Que o valor dos seus patrimônios constitui lastro suficiente
para a instalação da sociedade.

1.4. Que não possuem quaisquer restrições cadastrais e desfrutam de
reputação ilibada e, ainda, não foram nem estão sendo responsabilizados
em ação judicial ou processo administrativo junto ao poder público, ca-
paz de impedi-los de dar curso ao presente empreendimento.

2. ESCLARECEM que, nos termos da regulamentação em vigor, as
eventuais objeções ã presente declaração por parte de quaisquer inte-
ressados deverão ser encaminhadas diretamente ao Banco Central do Bra-
sil, no endereço abaixo, devidamente identificadas, juntamente com toda
a documentação comprobatória, no prazo de até 30 (trinta) dias após es-
ta publicação, esclarecido que os postulantes terão, na forma da legis-
lação vigente, direito de vistas ao respectivo processo.

BANCO CENTRAL DO BRASIL
(Endereço da Delegacia Regional à qual esteja jurisdicionada a se-

de da administradora)
Protocolo n.

Local e Data

Da instrução de processos relativos a demais pleitos

Art. 13. Os processos relativos a ampliação ou
remanejamento de cotas de consórcio deverão ser instruídos com requeri-
mento, contendo:

rente(s);

rente(s);
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Anexo 2 da Circular n g 2.163 , de 20.04.92

-1
	 Modelo n é 2

DECIMAÇÃO DE PROPÓSITO
Transferência de Controle Societário - Administradora de Consórcio

Os abaixo subscritores, por intermédio do presente ins-
trumento,

1. DECLARA X:

1.1 Sua intenção de adquirir o controle societário da administradora
de coneldrcio a seguir especificada, cuja concretização do negócio de-
pende ainda da aprovação do Banco Central do Brasil, conforme previsto
no contrato de compra e venda firmado entre as partes:

1.1.1. Identificação da Empresa:
Denominação Social:
Sede:
Filiais/Local:

Capital Inicial:	 Data Base:
Patrimônio Líquido:	 Data Base:

1.1.2. Composição Societária Resultante:
1.1.2.1 - Controladores:

a - Pessoas Jurídicas:
Nome da Empresa:
Sede:
CGC/MEFP:
Patrimônio Liquido:	 Data Base:
Percentual de Participação:

b - Pessoas Físicas:
Nome:
Domicilio:
Nacionalidade:
Profissão:
CPF/MEFP:
Percentual de Participação:

1.1.3. Outros acionistas/quotistas com 10% (dez por cento) ou
mais do capital:

a - Pessoas Jurídicas: (devem ser discriminados todos os ní-
veis de participação até que fique claramente evidenciado o controle
societário da empresa por pessoa física)

Nome da Empresa:
Sede:	 •
CGC/MEFP:
Património Liquido:	 Data Base:
Percentual de Participação:

b - Pessoas Físicas:
Nome:
Domicilio:
Nacionalidade:
Profissão:
CPF/MEFP:

•	 Percentual de Participação:

1.2. Que a sociedade será administrada pelas seguintes pessoas:
1.2.1. Nome:
1.2.2. Qualificação:
1.2.3. Experiência na Área de Consórcio:
1.2.4. Cargo:

1.3. Que não possuem quaisquer restrições cadastrais e desfrutam de
reputação ilibada e, ainda, não foram nem estão sendo responsabilizados
em ação judicial ou processo administrativo junto ao poder público, ca-
paz de impedi-los de dar curso ao presente empreendimento.

2. ESCLARECEM que, nos termos da regulamentação em vigor, as
eventuais objeções èt presente declaração por parte de quaisquer inte-
ressados deverão ser encaminhadas diretamente ao Banco Central do Bra-
sil, no endereço abaixo, devidamente identificadas, juntamente com toda
a documentação comprobatória, no prazo de até 30 (trinta) dias após es-
ta publicação, esclarecido que os postulantes terão, na forma da legis-
lação vigente, direito de vistas ao respectivo processo.

, BANCO CENTRAL DO BRASIL
(Endereço da Delegacia Regional à qual esteja jurisdicionada a se-

de da administradora)
Protocolo na

Local e data

(Of. n9 423/92)

Departamento de Organização do Sistema Financeiro
PROCESSOS APROVADOS

- Pelo Diretor da 0/NOR, em 09.04.92
92•6023273 - BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. - Autorização para
funcionamento de 1 (uma> agência na cidade de Chapecó-SC.

- Pelo Chefe de Divisão da DEBHO/REORF, em 10.04.92
9200028413 - BANCO DE DESENVOLVIMENTO DE MINAS GERAIS S.A. - Aumento de
capital de Cr% 19.296.270.753,00 para Cr% 24.296.270.753,00; reforma
estatutária (AGE de 17.12.91).

~ Pelo Chefe de Divisão do DEORF/DIORF-II, em 13.04.92
921•028749 - BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.A. - Autorização para funcio-
namento de i (uma) agência no município de Ipatinga-MG.

(Of. n9 217/92)

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS
PORTARIA N9 67, ('E 10 DE ABRIL DE 1992

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS,
usando da competência delegada pelo Exmo.Sr.Ministro de Estado da
Fazenda, através da Portaria ne 354, de. 29 de outubro de 1980, e tendo
em vista o disposto no artigo 77, do Decreto-lei n9 73, de 21 de
novembro de 1966, e o que consta do processo SUSEP n0 001-01.222/92.
resolve:

Aprovar a alteração introduzida no artigo 19 do Estatuto
Social da PROVIDA SEGURADORA S/A, com sede na cidade do Rio de
Janeiro - RJ, relativa a mudança de sua denominação social para GNPP
PROVIDA SEGURADORA S/A, conforme deliberação de seus acionistas em
Assembléia Geral Extraordinária realizada em 26 de março de 1992

CARLOS PLÍNIO DE CASTRO CASADO

PROVIDA SEGURADORA S/A
CGC/MF No 27.703.867/0001-60

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 26 DE MARÇO DE 1992, As
19:00 HORAS.

LOCAL, DATA E HORA: Na sede da Sociedade, na Av. Rio Branco,
no 100 - 40 andar-parte, às 19:00 horas, do dia 26 de março de 1992.
PRESENÇAS: Reuniram-se os acionistas da PROVIDA SEGURADORA S.A.,convo-
cados através dos editais publicados respectivamente nos dias:16/03/92,
17/03/92 e 18/03/92, nos jornais Diário Oficial do Estado do Rio de Ja
neiro e Jornal do Brasil, constatando-se a presença de acionistas re-
presentando.100% do capital social, conforme assinaturas apostas ao fi
nal desta ata. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: ADELCIO VICTOR E ALBU-
QUERQUE; Secretário: FERNANDO ANTONIO NUREZ. DELIBERAÇÕES: Foram apro-
vadas pela unanimidade dos presentes as seguintes Deliberações: 1* DE-
LIBERAÇÃO: Mudança da denominação social da PROVIDA SEGURADORA S.A.,pa
ra GNPP PROVIDA SEGURADORA S.A. 2* DELIBERAÇÃO: Tendo em vista a a-
provação da nova denominação social, o artigo le do Estatuto Social,
passa a ter a seguinte redação: Artigo 19 - A GNPP PROVIDA SEGURADORA
S.A., anteriormente denominada PROVIDA SEGURADORA S.A., é uma segurado
ra do ramo vida constituída sob a forma de Sociedade Anónima, que se
regerá pelo presente Estatuto e pelas disposições legais aplicáveis .
ENCERRAMENTO: A seguir, o Sr. Presidente, passando ao item 39 da Or-
dem do Dia, franqueou a palavra a quem dela quisesse fazer uso, e, co-
mo ninguém se manifestasse, suspendeu os trabalhos pelo temi() necessá-
rio á lavratura desta ata e alteração do Estatuto Social, que a inte-
gra, que depois de lida, achada conforme e assinada, foi aprovada em
seus termos, encerrando-se a reunião. Rio de Janeiro, 26 de março de
1992. (a) APM-PREVIDENCIA PRIVADA/ GOLDENPREV-PREVIDÉNCIA E SEGURIDA-
DE/ ADELCIO VICTOR E ALBUQUERQUE/ FERNANDO ANTONIO NUREZ/ OLAVO SALES
DA SILVEIRA. CERTIFICO que esta é cópia fiel da ata lavrada no livro
da Sociedade. Rio de Janeiro, 26 de março de 1992. ADELCIO VICTOR E AL
BDQUERQUE, Presidente; FERNANDO ANTONIO NONEZ, Secretário.

GNPP PROVIDA SEGURADORA S/A.

ESTATUTO SOCIAL

CAPITULO I - DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FINS E DURAÇÃO - Artigo
19 - A GNPP PROVIDA SEGURADORA S.A., anteriormente denominada PROVIDA
SEGURADORA S.A., é uma seguradora do ramo vida constituída sob a forma
de Sociedade An8nima, que se regerá pelo presente Estatuto e pelas dis
posições legais aplicáveis. Artigo 20 - A Sociedade tem sua sede na Ci
dade do Rio de Janeiro e poderá abrir, manter, encerrar ou suprimir -a-
gências, filiais, sucursais ou escritórios de representação em quel
quer parte do País, por deliberação da Diretoria Executiva, observadas"
as exigências legais. Artigo 30 - A Sociedade tem por objetivo; a) opa
rar seguros no ramo Vida; Ia) instituir planos de rendas e de pecúlios,
mediante contribuição de seus participantes. PARÁGRAFO ÚNICO: A Socie-
dade poderá participar de outras sociedades, observadas as disposições
legais pertinentes. Artigo 49 - O prazo de duração da Sociedade é inda
terminado. CAPÍTULO II - DO CAPITAL SOCIAL E AÇÕES: Artigo 59 - O Capi
tal da Sociedade é de Cr$513.000.000,00 (quinhentos e treze milhões cl -e-
cruzeiros), dividido em 513.000.000 (quinhentas e treze milhões) ações
ordinárias e nominativas de valor nominal igual a Cr$1,00(um cruzeiro)
cada uma, estando completamente subscrito,sendointegralizadas 512.989.
989 e a integralizar 10.011 até 05 de abril de 1991. PARÁGRAFO ÚNICO:
Por deliberação da Assembléia Geral, observadas as prescrições legais,
poderão ser criadas uma ou mais classes de ações preferenciais. CAP/TU
LO III - DA DIRETORIA EXECUTIVA: Artigo 69 - A Diretoria Executiva dW
Sociedade compor-se-á de no mínimo 3 (três) e, no máximo, 9 (nove) nem
bros, todos residentes no País, acionistas ou não, eleitos pela Assem-
bléia Geral, sendo um deles o Diretor Presidente, dois Diretores Vice-
Presidente e de até 6 (seis) cargos de Diretores sem designação especi
ai, cujo preenchimento ficará a critério da Assembléia Geral. PARÁGRA-
FO ÚNICO: O mandato da Diretoria será de 3 (três) anos, permitida a ree
leição. Artigo 79 - A Diretoria dirigirá, com presença obrigatória, os
negócios da Sociedade. Artigo 89 - A Diretoria fica investida de plenos
poderes de administração e direção, inclusive os de contrair obri-
gações, alienar, onerar e hipotecar bens móveis e imóveis, prestar fian
ças, transigir e renunciar direitos. Artigo 90 - Não poderão servir cO.
mo Diretores os maiores de 70 (setenta) anos, cessando automaticamente'
a investidura quando atingido esse limite. Artigo 109 - Todos os docu-
mentos que acarretem responsabilidade para a Sociedade, inclusive es-
crituras e procurações, deverão ter assinaturas de 02 (dois) membros
da Diretoria, sendo um deles, necessariamente, a do Diretor Presidente
ou do Diretor por este expressamente designado. PARÁGRAFO ÚNICO: Nos
limites de suas atribuições e poderes, é 1.5.e-i-to aos Diretores consti-
tuir procuradores, em nome da Sociedade, especificando nos instrumen-
tos os atos e operações que poderão praticar. O prazo das procurações,
à exceção dos mandatos para o foro, será sempre determinado. Os funcio
nários da Sociedade, quando designados pelo Diretor Presidente, por cl-e
legação expressa, poderão representá-la em Juízo, dentro dos 	 podere"S-
conferidos. Artigo 110 - Compete ao Diretor Presidente:a) dirigir os
negócios da Sociedade outorgar e aceitar escrituras, nelas intervir,
assinando-as juntamente com outro diretor, e representar a Sociedade em
Juízo. b) organizar os serviços da Sociedade, provendo seus cargos e
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funções e fixando os respectivos vencimentos; c) solicitar a manifesta
ção da Diretoria Executiva sobre qualquer assunto de interesse da Soci.
dade; d.) assinar com qualquer Diretor os documentos referidos no Arti-
go 100 e as ações da Sociedade; e) elaborar e assinar com os demais Di
retores o relatório anual; f) representar a Sociedade, 	 isoladamente,
perante o órgão fiscalizador de suas operações. Artigo 12O - Compete
aos Diretores Vice-Presidentes:a) exercer as atribuições que lhes forem
designadas pelo Diretor Presidente; b) colaborar com o Diretor Presi-
dente nos encargos que lhe incumbem, inclusive, mediante expressa dele
gação, representar a Sociedade em Juízo; c) assinar, com o Diretor Pri
sidente, ou com o Diretor para isso designado, escrituras e documentos
que acarretem responsabilidade para a Sociedade; d) elaborar e assinar
com os demais Diretores o relatório anual; e) assinar, com qualquer
membro da Diretoria as ações da Sociedade; e f) representar a Socieda-
de, isoladamente, perante o órgão fiscalizador de suas operações. Arti
go 130 - Compete aos Diretores: a) colaborar com o Diretor Presidente
nos encargos que lhe incumbem, inclusive, mediante expressa delegação,
representar a Sociedade em Juízo; b) assinar, com o Diretor Presidente
ou com o Diretor para isso designado, escrituras e documentos que acar
retem responsabilidade para a Sociedade; c) elaborar e assinar com os
demais Diretores, o relatório anual; d) assinar, com qualquer membro
da Diretoria, as ações da Sociedade; e) representar a Sociedade, isola
damente, perante o órgão fiscalizador de suas operações. Artigo 140 -
Compete a Assembléia Geral designar os substitutos dos membros da Dire
tona nos casos de vaga, ausência ou impedimento, ocasionais ou defini
tivos. Artigo 150 - Os mandamentos dos Diretores iniciar-se-ao com a
investidura nos respectivos cargos. PARÁGRAFO ÚNICO: A posse dos mem-
bros da Diretoria dependerá da homologação de seus nomes por parte da
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. Artigo 164 - Os honorári
os da Diretoria serão fixados pela Assembléia Geral, que também fixara
o percentual de sua participação nos lucros líquidos do exercício soci
al. PARÁGRAFO ÚNICO: A verba para honorários, assim como a percentagem
fixada para a participação nos lucros líquidos do exercício social, se
rão globais ficando sua distribuição entre os Diretores a critério da
Diretoria Executiva. CAPITULO IV - DO CONSELHO FISCAL: Artigo 170 - A
Sociedade terá um Conselho Fiscal, não permanente, composto de03(três)
membros efetivos e igual número de suplentes e que somente será insta-
lado por deliberação da Assemb2éia Geral, nos casos previstos no pará-
grafo segundo do artigo 161 da Lei 6.404/76, com observãncia das normas
legais pertinentes, especialmente as do parágrafo quarto do mesmodispo
sitivo.PARÁGRAFO ÚNICO -0ftncionameniodo Conselho Fiscal ira até apri

meira Assembléia Geral Ordinária após a sua instalação. PARÁGRAFOSEGUR
DO - Os honolários dos membros efetivos do Conselho Fiscal serão fixa-
dos pela Assembléia Geral que os eleger. CAPITULO V - DA ASSEMBLÉIA GE
RAL: Artigo 180 - Anualmente, nos 3 (três) primeiros meses seguintes
ao término do exercício social, haverá uma Assembléia Geral para: a) to
mar as contas dos administradores e votar as Demonstrações Finaceirasr
b) deliberar sobre a destinação do lucro liquido do exercício e a dis-
tribuição dos dividendos; c) eleger os membros da Diretoria Executiva,
quando for o caso; d) aprovar a correção da expressão monetária do ca-
pital social. PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Assembléia será instalada pelo Di
retor Presidente ou por acionista que seja indicado por aclamação doi
presentes e será presidida pelo acionista que for eleito na qual esco-
lherá um ou mais secretários para comporem a Mesa.PARÁGRAFO SEGUNDO -
Cada ação dá direito a um voto e as deliberações da Assembléia Geral se
rão tomadas sempre por maioria absoluta de votos, ressalvadas as exce-
ções da Lei, não se computando os votos em branco. PARÁGRAFO TERCEIRO-
Poderão realizar-se Assembléias Extraordinárias a qualquer tempo, obser
vados ds preceitos legais sobre sua convocação. CAPÍTULO VI - DO EXER-:-
CICIO SOCIAL E DESTINAÇAO DOS LUCROS: Artigo 190 - O exercício social
terá início em lo de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano,
ocasião em que serão elaboradas as Demonstrações Financeiras da Socie-
dade. PARÁGRAFO PRIMEIRO - Com base nos resultados do exercício social,
deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto sobre a
renda, observando-se o disposto na letra "c" deste parágrafo, será des
tacada verba para a participação nos lucros dos membros da Diretoria,
e será dado ao lucro líquido remanescente o segilinte ' destinos: a) 5%
(cinco por cento) para a Reserva Legal, até eta atingir 20% (vinte por
cento) do capital social; b) dividendos aos acionistas na base que for
estabelecida pela Diretoria Executiva, não inferior a 25% (vinte e cmn
co por cento) do lucro líquido ajustado nos termos do artigo 202 da Lei
n4 6.404/76, observado o disposto no parágrafo terceiro deste artigo;
c) constituição de uma Reserva de contigência de Benefícios de acordo
com as disposições legais em vigor; e d) transferência, para o exercí-
cio futuro, do saldo verificado. PARÁGRAFO SEGUNDO - A Assembléia Ge-
ral poderá deliberar, desde que não haja oposição de qualquer acionis-
ta presente, a distribuição de dividendos inferior ao obrigatório, ou
a retenção de todo o lucro, nos termos do parágrafo terceiro do Artigo
202 da Lei nO 6.404/76. CAPITULO VII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: Artigo
20 - O pagamento dos dividendos será efetuado no prazo máximo de 60
(sessenta) dias da data da declaração e a distribuição das ações prove
nientes de aumento de capital será feita dentro do prazo de 60 (sesseii
ta) dias da data da publicação da Ata da Assembléia Geral que tiver i
provado a elevação, ou a data da integralização, quando realizado em
dinheiro. Rio de Janeiro, 26 de março de 1992. ADÊLCIO VICTOR E ALBU-
QUERQUE, Presidente; FERNANDO ANTONIO NUNEZ, Secretário.

(N9 82.850 - 20-4-92 - Cr$ 885.500,00)

CAIXA ECONOMICA FEDERAL
MATRIZ

DESPACHOS
Dando cumprimento ao Aviso n . 612-CH/GM, de 09.12.91, comunicamos

soante despachos de autorização e ratificação adiante transcritos:
será(ão) promovida(s) a(s) seguinte(s) contratação(ões) direta(s), con-

que

Processo n . 81.81.00152/92
1 A vista dos documentos e elementos informativos contidos no Processo
n . 15.15.0152/92 e considerando a manifestação favorável da Unidade Ju-
rídica, contida no Parecer n , 003/92, AUTORIZO a contratação direta,
tendo por amparo legal o disposto no inc. I do Art. 23 do DL 2.300/86
da empresa DIGILAB LABORATÓRIO DIGITAL LTDA., para o fornecimento de

120 (cento e vinte) garrafas de toner para impressora ionográfica DIGI-
LAB para o DERIT/JP., pelo valor global de Cr$ 8.752.44640 (oito mi-
lhões,setecentos e cinquenta e dois mil, quatrocentos e quarenta e
cruzeiros 'e dez centavos). k:ft:2 Ao DEMAG/MZ, solicitando a devida ratificação desta autorização, em
cumprimento ao disposto no Art. 24 do DL 2300/86.

LUIZ ROBÉRIO DE SOUZA TAVARES
Chefe do DERAR/RE

1 Diante das justificativas a presentadas ,RATIFICO a decisão supra.
Brasília-DF, 20 de abril de 1992

FUSÃO NISHIYAMA
Chefe do DEMAG

Processo n° 88.88.0286/92
1 A vista dos documentos e elementos informativos contidos no Processo
n° 88.88.00286/92, e considerando a manifestação favorável da unidade
jurídica, contida no DE JURIR/BA n . 040/92, AUTORIZO a contratação di-
reta, tendo por amparo legal o disposto no inc. VII do Art. 22 do DL 2.
300/86, da EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, para a
prestação dos serviços de coleta e entrega de extratos bancários confi-
denciais no interior do Estado da Bahia, pelo prazo de 24 (vinte e qua-
tro) meses, a contar da assinatura do respectivo contrato, pelo valor
global de Cr$ 426.240.000,00 ( quatrocentos e vinte e seis milhões, du-
zentos e quarenta mil cruzeiros).
2 À DIRAR, solicitando a devida ratificação, em cumprimento ao disposto
no Art. 24 do DL 2.300/86.

JÚLIO VITOR GREVE
Chefe do DEMAG-Substituto Eventual

1 Diante das justificativas apresentadas e considerando a delegação de
competência contida na Portaria n° 957/91-DIRAR, RATIFICO a decisão su-
pra.
2 Ao DEMAG, para as providências complementares.

Brasília-DF, 20 de abril de 1992
FUSA() NISHIYAMA
Adjunto da DIRAR-Substituto Eventual

Ministério da Agricultura
e Reforma Agrária

SECRETARIA EXECUTIVA
PORTARIA N9 111, DE 20 DE ABRIL DE 1992

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E
REFORMA AGRÁRIA, usando da competência que lhe foi delegada pela

. Portaria n° 222, de 19 de julho de 1990,

CONSIDERANDO a documentação e pareceres constantes do
Processo/INCRA/BR (21.400) n . 3.428/91 e o teor do Parecer n o SR-
04/87, da Consultoria Geral da República, resolve:

- AUTORIZAR que a COMPANHIA METALURGICA BARBARÁ, pessoa
jurídica brasileira, CGC n . 28.672.087/0001-62, com sede na via Dr.
Sergio Braga, n . 452, Barra Mansa/RJ, equiparada à estrangeira, nos
termos do Parágrafo 1° do artigo 1 2 da Lei n° 5.709, de 07 de outubro
de 1971, incorpore ao seu patrimônio os 17 (dezessete) imemeis rurais
adquiridos pela sua controlada SAMARCO-SANEAMENTO, MATERIAIS,
REFLORESTAMENTO E COMÉRCIO LTDA., em decorrência de atos de
autorização do extinto Ministério da Agricultura e de posicionamento
do INCRA, aquisições estas que ora homologo.

II - TORNAR insubsistente a Portaria n° 551, de 31 de
outubro de 1991, publicada no Diário Oficial da União de 01 de
novembro de 1991.

III - O prazo de validade desta autorização é de 30
(trinta) dias, contados da data de sua publicação.

(of.n9 42/92)
	 PAULINO GARCIA

Ministério da Previdência Social

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 3, DE 20 DE ABRIL DE 1992
O Ministro de Estado da Previdência Social no uso

da atribuição que lhe confere o art. 37 da Lei no 6.435 de 15 de julho
de 1977, e tendo em vista manifestação da Secretaria Nacional de Previ
dência Complementar no Processo MTPS n4 24000.006.308/92, onde foram
apreciados e aprovados o Regulamento Geral,Regulamento do Plano de Apo
sentadoria, Regulamento do Plano de Aposentadoria Suplementar e a Nota
Técnica Atuarial, resolve:

I - Aprovar o Estatuto da SEGURIDADE - SOCIEDADE
PREVIDÊNCIA PRIVADA, inserido no referido Processo; e autorizar o :E1
funcionamento como entidade fechada de previdência privada, com 

s

e foro no município de Araxá, Estado de Minas Gerais.
II - Estabelecer, com base no item 7 da Resolução MPAS/

CPC/nO 01, de 09 de outubro de 1978, o prazo de 180 ( cento e oitenta )

(Of. n9 371/92)
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dras, contados a partir da publicação desta, para o início efetivo de
suas atividades. sob pena de cancelamento da autorização ora concedida.

REINHOLD STEPHANES

PORTARIA N9 4, DE 20 DE ABRIL DE 1992

O Ministro de Estado da Previdência Social no uso
da atribuição que lhe confere o art. 37 da Lei no 6.435,de 15 de julho
de 1977, e tendo em vista manifestação da Secretaria Nacional de Previ
ciência Complementar no Processo MTPS no 24000.000.443/92, onde foram apr -
ciados e aprovados o Regulamento Geral, Regulamento do Plano de Aposent -a-
doria, Regulamento do Plano de Aposentadoria Suplementar e a Nota Técnica
Atuarial, resolve:

I - Aprovar o Estatuto da PREVI-INCEPA - SOCIEDADE DE
PREVIDÊNCIA PRIVADA, inserido no referido Processo,e autorizar o seu fun

-cionamento como entidade fechada de previdência privada, com sede e foro
no município de Curitiba - Estado do Paraná.

II - Estabelecer, com base no item 7 da Resolução MPAS/
CPC/nO 01, de 09 de outubro de 1970, o prazo de 	 180 (cento e oitenta)
dias, contadou a partir da publicação desta, para o início efetivo 	 de
suas atividades, sob pena de cancelamento da autorização ora concedida.

REINHOLD STEPHANES

(Of. n9 101/92)

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
DESPACHOS

PC NO 67, de 10/04/92-PROCESSO No 35.000.019149/92-48.- INTERESSADO
INSS/DG - Procuradoria Geral. ASSUNTO: Contratação de serviços técnicos
de advocacia para emitir parecer sobre os 147%. MODALIDADE: Inexigibili-
dade de Licitação. - DECISÃO: 1-Conforme solicitação deste Gabinete ás
fls.01 , considerando o pronunciamento da Consultoria da Procuradoria Ge
rei às fls. 24, estando o presente instruído de acordo com as normas lã
gentes, e com base nas atribuições fixadas, inciso VII do artigo 161 d-a-
Subseção II do Regimento Interno, aprovado pela PT/MTPS/GM no 3.194/91
AUTORIZO a despesa no valor total de Cr$ 20.000.000,00 (VINTE MILHÕES DE
CRUZEIROS) em favor de AMAURI MASCARO NASCIMENTIOsendo inexigível a lici-
tação com base no inciso II do artigo 23 do Decreto-Lei no 2.300/86, bem
como o recolhimento de caução de garantia, considerando os bons antece -
dentes do mesmo perante o INSS. 2-Deverá ser recolhido Imposto de Renda
na Fonte do valor autorizado. 3-Publique-se. 4-Encaminhe-se ao Sr. Pre-
sidente, solicitando ratificação do ato conforme prevê o artigo 24 do De
creto-Lei no 2.300/86, item 2.1 da RS/INSS/PR/46/91, após empenhe-se e-
providencie-se a publicação em Diário Oficial da União dos despachos au
torizativos e de ratificação.

FRANCISCO ADALBERTO NUREGA
Procurador-Geral do INSS

PRESIDÊNCIA 10/04/92. PROCESSO: 35.000/019149/92-48. INTERESSADO: Insti
tuto Nacional do Seguro Social Procuradoria Geral. ASSUNTO: Contratação
de serviços técnicos de advocacia para emitir parecer sobre o reajusta -
mento de benefícios no percentual de 147,06% (cento e quarenta e sete vir
gula zero seis por cento). MODALIDADE: Inexigibilidade de licitação com
fulcro no insico II do artigo 23 do Decreto-Lei no 2.300/86. DECISÃO: 1-
Na forma do artigo 24 do Decreto-Lei no 2.300/86, inciso VII do artigo -
148 do Regimento Interno, e item 2.1 da RS/INSS/PR no 46/91, RATIFICO o
ato autorizativo n4 67, de inexigibilidade de licitação, do Sr. Procura-
dor-Geral, no valor total de Cr$ 20.000.000,00 (VINTE MILHÕES DE CRUZEI-
ROS) em favor de AMAURI MASCARO NASCIMENTO. 2-Publique-se. 3-A Procurado
ria Geral para publicação dos atos autorizativos e de ratificação no Da
rio Oficial da União, conforme artigo 7 do Decreto no 449/92.

CESAR EUGENIO GASPARIN
(Of. n9 94/92)	 Presidente

Superintendência Estadual em Minas Gerais
DESPACHOS

Comunicamos a autorização de uma despesa complementar de Cr$
8.314.354,00, em favor da IMPRENSA NACIONAL, para renovação da assina-
tura trimestral do Diário Oficial da União para diversos setores do
INSS/MG, através do Processo n9 35097.029706/91.

A contratação se dará por dispensa de licitação por envolver
pessoa jurídica de direito público interno e se tratar de serviço su-
jeito a preço fixo, estipulado pelo poder público (inciso X e parágrafo
único do art. 22 do Decreto-lei n9 2.300/86).

Belo Horizonte, 10 de abril de 1992
RICARDO DELARETE DRUMMOND

Chefe da Divisão de Suprimentos e Serviços Gerais

RATIFICO o ato do Chefe da Divisão de Suprimentos e Serviços
Gerais exarado no processo n9 35097.029706/91.

Belo Horizonte, 14 de abril de 1992
MARCOS MAIA JONIOR

(Of. n9 94/92)
	 Superintendente Estadual

Departamento Estadual em Goiás
DESPACHOS

DESPACHO DECISÓRIO N2 07, de 110291, referente ao Processo n" 35069.
004732/92-97. MODALIDADE DE LICITAÇÃo: Dispensa dr Licitação n" 10/92,
Inciso VII, artigo 22, do Decreto-Lei n 2 2.300"86. ASSUNTO: Assinatura
Diário Oficial da União, Seções 1 e IT. DECISÃO: Na forma do disposto
no inciso XVII, alínea "a", da RS/INSS/PR n2 45/9] e considerando	 o
pronunciamento da Douta Procuradoria Estadual, exarado às fia 0,, APRO

VO o presenle Processo e AUTORIZO as despesas no valor total 	 de
Cr$ 106.179,00, em favor do Departamento de Imprensa Nacional. 2. 	 A
presente autorização ficará condicionada à existência de dotação orça-
mentária para fazer face às despesas. 3. Fica dispensedn recolhimento
da caução de garantia. 4. Publique-se. 5. A Divisão de Administração e
Finanças, solicitando encaminhar ao Diretor Estadual, para fins de RA-
TIFICAÇÃO da dispensa, encaminhando em seguida à Unidade Orçamentária
para empenhar e após à Equipe de Compra e Alienações para prossegui-
mento. ASSINA: GUMERCINDO ANTÔNIO RIBEIRO, Chefe Seção de Atividades
Auxiliares.

DESPACHO DECISÓRIO N 2 07, de 200392, DISPENSA DE LICITAÇÃO N.2 21, de
090392, referente ao Processo n2 35069.004892/92-63. ASSUNTO: Aquisi-
ção de materiais com fulcro no Inciso II, Artigo 22 do Decreto-Lei n2
2.300/86. DECISÃO: Na forma do disposto na RS/INSS/PR n 2 45/91, AUTORI
ZO as despesas no valor global de Cr$ 247.734,00, em favor da firma
POSTO TAMANDARÉ LTDA. ASSINA: JOÃO ALBERTO ROCHA, Chefe Seção de Supri
mentos.

DESPACHO DECISÓRIO N 2 08, de 130392, referente ao Processo n2 	 35069.
004684/92-46. MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Inexigibilidade de Licitação n2
02/92, inciso I, do Artigo 23 do Decreto-Lei n2 2.300/86. ASSUNTO
Assinatura do Boletim de Jurisprudência Adcoas para 1992. DECISÃO: Na
forma do disposto no inciso XVII, alínea "a", da RS/INSS/PR n2 45/
91, considerando os pronunciamentos da Douta Procuradoria Estadual às
fls 07, 08, 14 e 15, o presente Processo e AUTORIZO,o presente proces-
so e AUTORIZO as despesas dele decorrente no valor Cr$ 1.044.000,00
em favor da firma EDITORA ESPLANADA LTDA. 2. A presente autorização.fi
cará condicionada à existência de dotação orçamentária para fazer face
às despesas. 3. Conforme faculta o item 92 da CAN-Disposições Gerais
dispenso o recolhimento da caução. 4. Publique-se. 5. h Divisão de Ad-
ministração e Finanças, solicitando encaminhar ao Diretor Estadual, pa
ra fins de RATIFICAÇÃO, da inexigibilidade encaminhando em seguida
à Unidade Orçamentária para empenhar e após, à Equipe de Compras	 e
Alienações para prosseguimento.

DESPACHO DECISÓRIO N.2 08, de 230392, DISPENSA DE LICITAÇÃO N2 08/92
de 230392, referente ao Processo n 2 35069.004911/92-14. ASSUNTO: Aqui-
sição de materiais, com fulcro no Inciso II, Artigo 22 do Decreto-Lei
n2 2.300/86. DECISÃO: Na forma do disposto na RS/INSS/PR n2 45/91, AU-
TORIZO as despesas no valor global de Cr$ 1.755.831,00, em favor	 das
seguintes firmas, COFFEE SERVICE COM. REPRES. LTDA, no valor de
Cr$ 653.331,00, CAFÉ SABIA LTDA, no valor de Cr$ 1.102.500,00. ASSINA:
JOÃO ALBERTO ROrn.(A. Chefe Seção de Suprimentos.

DESPACHO DECISÓRIO N 2 09, de 240392, DISPENSA DE LICITAÇÃO N 2 09, de
240392, referente ao Processo n 2 35069.004864/92-28. ASSUNTO: Aquisi-
ção de materiais, com fulcro no Inciso II, Artigo 22 do Decreto-Lei n2
2.300/86. DECISÃO: Na forma do disposto na RS/INSS/PR n 2 45/91, AUTORI
ZO as despesas no valor global de Cr$ 1.950.000,00, em favor da seguin
te firma LIVRARIA JURÍDICA TRÊS PODERES LTDA. ASSINA: JOÃO ALBERTO RO-
CHA, Chefe Seção de Suprimentos.

DESPACHO DECISÓRIO N 2 39, de 090392, referente ao Processo n2 35069.
004664/92-39. MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Dispensa de Licitação n 2 06/92,
com base no inciso 'VII, artigo 22 do Decreto-Lei n 2 2.300/86. ASSUN-
TO: Assinatura do Diário Oficial da União (DOU), partes 1 e II (renova
ção), destinadas a 808-004.01, PES de folha inicial dos autos. 	 DECI-
SÃO: Na forma do disposto no item 1, inciso IX, subalínea "a.a", da
RS/INSS/PR n 2 45/91 e, considerando os pronunciamentos da Douta Procu-
radoria Estadual, exarado às fls 04/05, e do SC. Diretor-Substituto'
deste Departamento, fls 06, APROVO,o presente Processo e autorizo	 as
despesas no valor total de Cr$ 177.895,00 em favor do DEPARTAMENTO DE
IMPRENSA NACIONAL. 2. A presente autorizaçãd ficará condicionada	 à
existência de dotação orçamentária para fazer face às despesas. 	 3 .
Por tratar-se de empresa pública, que explora serviço monopolizado
DISPENSO o recolhimento da caução de garantia. 4. Torno sem efeito o
despacho decisório n 2 30/92, publicado no BSL n 2 16, de 260292, tendo
em vista o disposto no Despacho do Sr. Supervisor de Equipe de Compras
e Alienações, fim 11v. 5. Publique-se. 6. A Divisão de Administração e
Finanças (808-003.0), solicitando encaminhar ao Sr. Diretor deste De-
partamento, para fins de ratificação da dispensa de licitação, 	 fls
09, após, encaminhar à Equipe de Orçamento e Empenho, para empenho das
despesas, devolvendo em seguida à Equipe de Compras e Alienações, para
prosseguimento. ASSINA: ÁLVARO FERNANDES FILHO, Chefe do Serviço de
Suprimentos e Serviços , Gerais.

DESPACHO DECISÓRIO N•2 40, de 120392, referente ao processo n2 35069.
004778/92-98. MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Dispensa de Licitação n2 14/92,
com base no inciso VII, artigo 22 do Decreto-Lei n 2 2.300/86. ASSUNTO:
Renovação de Assinatura do Diário Oficial da União (DOU), Seções I	 e
II e III, destinadas ao Serviço de Recursos Humanos deste DE, PES de
folha inicial dos autos. DECISÃO: Na forma do disposto no item 1, inci
se IX, subalínea "a.a" da RS/INSS/PR n 2 45/91 e, considerando os pro-
nunciamentos do Sr. Diretor-Substituto deste Departamento, exarado às
fls 04 e da Douta Procuradoria Estadual, fim 05/06, APROVO o presente
Processo e AUTORIZO as despesas no valor total de Cr$ 137.892,00	 em
favor do DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL. 2. A presente autorização
ficará condicionada à existência de dotação orçamentária para fazer fa
ce às despesas. 3. Por tratar-se de empresa pública, que explora servi
ço monopolizado, DISPENSO o recolhimento da caução de garantia. 4.
A Divisão de Administração e Finanças (808-003.0), solicitando encami-
nhar ao Sr. Diretor deste Departamento, para fins de ratificaçãp 	 da
dispensa de licitação, após, à Equipe de Orçamento e Empenho,	 para
empEnho das despesas, devolvendo em seguida a este Serviço. ASSINA: AL .
VARO FEP - ANDES FILHO, Chefe do Serviço de Suprimentos e serviços 	 Ge-
rais.

DESPACHO DECISÓRIO N 2 41, de 120392, referente ao Proc. n2 35069.004730/92-61. MODA-
LIDADE DE LICITAÇÃO: Dispensa de Licitação n 2 09/92, com base nos incisos VII e X
artigo 22 do Decreto-Lei n2 2.300/86. ASSUNTO: Aquisição de vale transporte, refe-
rente ao mês de março de 1992, PES de folha inicial dos autos. DECISÃO: Na forma do
disposto no item 1, inciso IX, subalinea "a.a" da RS/INSS/PR n e 45/91 e, consideran-
do o pronunciamento da Douta Procuradoria Estadual, exarado às fls 16/18, APROVO o
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presente Processo e AUTORIZO as despesas no valor total de Cr$ 9.878.800,00 em favor
do SINDIÇATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE: éoLETre0 urFunigo DE PASSAGEIROS DE GOIÂNIA -
SETRANSP/GO. 2. A presente autorização ficará condicionada à existência de dotação
orçamentária para fazer face às despesas. 3. Conforme faculta o item 92 da CAN-Dispo
siçaes Gerais, DISPENSO o recolhimento da Caução de Garantia. 4. À Divisão de Admi-
nistração e Finanças (808-003.0), solicitando encaminhar ao Sr. Diretor deste Depar-
tamento, para fins de ratificação da dispensa de licitação, após, à Equipe de Orça-
mento e Empenho, para empenho das despesas, devolvendo em seguida a este Serviço
para publicação e prosseguimento. ASSINA: ALVARO FERNANDES FILHO, Chefe do Serviço
de Suprimentos e Serviços Gerais.

DESPACHO DECISÓRIO Na 42, de 160392, referente ao Proc. n 2 35069.004730/92-61. MODA-
LIDADE DE LICITAÇÃO : Dispensa de Licitação n 2 09/92, com base nos incisos VII e
X, artigo 22 do Decreto-Lei rel 2.300/86. ASSUNTO: Aquisição de vale transporte, refe
rente ao mês de março de 1992, PES de folha inicial dos autos. DECISÃO: Na forma do
disposto no item 1, inciso IX, subalinea "a.a", da RS/INSS/PR n 2 45/91 e, conside-
rando o pronunciamento da Douta Procuradoria Estadual, exarado às fls 16/18, APROVO
o presente Processo e AUTORIZO as despesas no valor total de Cr$ 12.350.600,00 	 em
favor dó SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS DE
GOIÂNIA - SETRANSP/GO. 2. A presente autorização ficará condicionada à existereia de
dotação orçamentária para fazer face às despesas. 3. Conforme faculta o item 92 da
CAN-Disposições Gerais, DISPENSO o recolhimento da Caução de Garantia. 4. Torno sem
efeito o Despacho Decisório n2 41, de 120392, tendo em vista o despacho do Sr. Su-
pervisor de Equipe de Compras e Alienações, fls 22v. 5. A Divisão de Administração e
Finança (808-003.0), solicitaedo encaminhar ao Sr. Diretor deste Departamento, para
fins de ratificação da dispensa de licitação, após, à Equipe de Orçamento e Empe-
nho, para empenho das despesas, devolvendo em seguida a este Serviço, para publiea-
ção e prosseguimento. ASSINA: ÁLVARO FERNANDES FILHO, Chefe do Serviço de Suprimen-
tos e Serviços Gerais.

DESPACHO DECISÓRIO 112 44, de 230392, referente ao Proc. n 2 35069.004843/92-58. MODA-
LIDADE'DE LICITAÇÃO: Dispensa de Licitação n 2 20/92, com base no inciso VII, artigo
22 do Decreto-Lei n 2 2.300/86. ASSUNTO: Renovação de Assinatura do .Diário Oficial da
União (DOU), destinada a 808-000.02, PES de folha inicial dos autos. DECISÃO: Na
forma do disposto no item I, inciso IX, subalínea "a.a" da RS/INSS/PR n 2 45/91 e
considerando os pronunciamentos da Douta ProcUradoria Estadual , exarado às fls
04/06 e do Sr. Diretor-Substituto deste Departamento, fls 07v, APROVO o presente pro
cesso e AUTORIZO as despesas no valor total de Cr$ 106.179,00 em favor do DEPARTAMEe
TO DE IMPRENSA NACIONAL. 2. A presente autorização ficará condicionada à existência
de dotação orçamentária para fazer face às despesas.. 3. Por tratar-se de empresa pú-
blica, que explora serviço monopolizado, DISPENSO o recolhimento da caução de garan-
tia. 4. À Divisão de AdMinistração e Finanças (808-003.0), solicitando encaminhar ao
Sr. Diretor deste Departamento, para fins de ratificação da dispensa de licitação
apés, à Equipe de Orçamento e Empenho, para empenho das despesas, devolvendo em se-
guida a este serviço, para publicação e prosseguimento. ASSINA: ADROALDO BERNARDINO
DA COSTA, Chefe do Serviço de Suprimentos e Serviços Gerais, Substituto.

DESPACHO DECISÓRIO N2 45, de 230392, referente ao Proc. n 2 35069.004733/92-50. MODA-
LIDADE DE LICITAÇÃO: Dispensa 'de Licitação n 2 15/92, com base no inciso IV, artigo
22 dó Decreto-Lei res" 2.300/66. ASSUNTO: Contrato de Locação de Serviços de Vigilân-
cia Armada e Desarmada (prorrogação). DECISÃO: Na forma do disposto no item 1, inci-
so IX, subalineas "a,a" e "a.h" da RS/INSS/PR n 2 45/92 e, considerando o pronuncia-
mento do Sr. Chefe da Seção de Atividades Contratadas, exarado às fls 98/98v, AUTO-
RIZO: a) A despesa nó valor de Cr$ 0,50, correspondentes à diferença do valor total
da despesa calculada pelo Instituto e o ve/or, a menor, apresertado pela locadcra
e b) A prorrogeção do presente contrato, por um parido de 45 dias, a contar 	 de
070492 a 210592, no valor mensal de Cr$ 39.008.337,89 	 e	 total	 de
Cr$ 58.512.506,83, perfazendo, o total geral das despesas autorizadas (a+b), em
Cr$ 58.512.507,33 et favor da firma VIGSEG - VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA. 2. A pre-
sente auterizaçâo ficará condicionada à existência de dotação orçamentária para fa-
zer face às despesas. 3. Conferme faculta o item 92 da CAN - Disposições Gerais, D1S
PENSO o recolhimento da Caução de Garantia. 4. A Seção de Atividades Contratadas
(808-003.33), após publicação e empenho. ASSINA: ADROAIDO BERNARDINO DA COSTA, Che-
fe do Serviço de Suprimentos e Serviços Gerais, Substituto.

DESPACHO DECISÓRIO N 2 47, de 240392, referente ao Proc. n2 35069.004918/92-55. MODA-
LIDADE DE LICITAÇÃO: Dispensa de Licitação n2 25/92, com base nos incises VII e x
do Decreto-Lei n 2 2.300/86. ASSUNTO: Aquisição de vale transporte, PES de folha 02
dos autos. DECISÃO: Na forma do disposto te item 1, incise IX, subalinea "a.a" 	 da
RS/INSS/PR n2 45/91 e, considerando o pronunciamento da Douta Procuradoria Estadual,
exarado às Tolhas 08/09 -e Telex-Circular da Diretoria de Administração e Finanças
(DG), n2' 22/92, fls 11, APROVO o presente proceeso e AUTORIZO as despesas no valor
total de Cr$ 14.378.000,00 em favor do SINGICATO DAS EMIRESAS DE TRANSPORTE COLETIVO
URBANC, DE PASSAGEIROS DE GCIÂNIA - SETRANSP/GO. 2. A presente autorização ficará con
dicionada à existência de dotação orçamentária para fazer face às despesas. 3. Con-
forme faculta o item 92 dá CAN - Disposições Gereis, DISPENSO o recolhimento da
Caução de Garantia. 4. A Divisão de Administração e Finanças (808-003.0), solicitan-
do encaminhar ao Sr. Diretor deste Depertmeeto, para fins de ratificação da dispen
sa de licitação, após, à Equipe de Orçamento e Ebeehho, para empenhe das despesas
devolvendo em seguida a este serviço, paro publicação e prosseguimento. ASSINA: ALVA
RO FEMMES FILHO, Chefe dc Serviço de Seprimentes e Serviços Gereis.

DESPACHO DE RATIFICAÇÃO Na 13/92, de 050392, referente ao Processo 35069.004781/92 -
01. MCDALIDADE DE LICITAÇÃO: Inexigibf.lidade de Licitação n 2 05/92, 'fundamentada no
inciso I, artigo 23 do Decreto-Lei n 2 2.300/86. ASSUNTO: Renovação de Assinatura de
.Boletim IDE, Informativo Dinginico, Repertório e Jurisprudêncea e Consultoria Dire'mi-
ca. DECISÃO: Na forma dó disposto no artigo 24 do Decreto-Lei n 2 2.300/86, RATIF/C0
o ate da Inexigibilidade de Licitação acima, no valer de Cr$ 1.967.719,00 em favor
da firma IDE-INFORMAÇtES 00.1ErIVAS PUBLICAÇõES JURÍDICAS LTDA. 2. Replique-se. 3.
A Divisão de Administração e Finanças (808-003.0), para fins de empenho e prossegui-
mento. ASSINA: CARLOS JOSÉ DU CASTRO, Diretor Estadual do INSS em Goiás, Substituto.

DESPACHO DE RATIFICAÇÃO te , 14, de 050392, referente ao Proc re2 35069.004829/92-27 .
MODALIDADE DF:LICITAÇÃO: Inexigibilidade de Licitação n2 21/92, fundamentada 	 no
inciso II, artigo 23 do Decreto-Lei n 2 2.300/86. ASSUNTO: Publicação de Aviso de
Alienação de Imóveis, concorrência INSS/DIGO n 2 02. DECISÃO: Na forma do disposto no
artigo 24 do Decreto-Lei n 2 2.300/86, RATIFICO o eto da Inexigibilidade de Licitação
acine, no valor de Cr$ 2.548.800,00, em favor da firma J. CÂMARA & IRMÃOS S/A. 	 2.
Publique-se. 3. À Divisão de Administração e Firanças (808-003.0), para fins de empe
áho e prosseguimento. ASSINA: CARDOS JOSÉ DE (ASTRO, Diretor Estadual do INSS 	 em
Goiás, Substituto.

DESPALMO DECISÓRIO N2 15/92, de 120392, referente ao Proc. n 2 35069.004732/92-97. MO
DALIUDE DE LICITAÇÃO: Dispensa de Licitação e 2 10/92, fundamentada no inciso VII
artigo 22, do Decreto-Lei e 9 2.300/86. ASSUNTO: Assinatura Diário Oficial da União

Seções T e II. DECISÃO: Na forma do disposte no artigo 24 do DecretoeLei n2 2,10n/ 1:2
86, RATIFICO o ate da dispensa de licitação acima, no valor de Cr$ 106.179,00,	 em
favor do Departamento de Imprensa Nacional. 2. Publique-se. 3. À Divisão de Adednis-
tração e Finanças (808-003.0), para fins de empenho e prosseguimento. ASSINA: CARLOS
JOeÉ. DE CASTRO, Diretor Fstadual do INSS em Goiás, Substituto.

DESPACHO CE RATIFICAÇÃO N2 16, de 120:92, referente ao Proc. 35069.004664/92-39. MO-
DALIDADE CE LICITeÇÃO: Dispensa de Licitação' n2 06/92, cem base no inciso VII, arti-
go 22, do Decreto-Lei re 2.300/86. ASSUNTO: Assinatura do Diário Oficial da União
DOU, Partes I e II (renovação), destinados a 808-004.01, PES de folha inicial 	 dos
autos. DECISÃO: Na forma do disposto no artigo 24 do Decreto-Lei n2 2.300/86, RATIFI
CO o ato da Dispensa de licitação acima, no valor de Cr$ 177.895,00, em favor do
Departamento de Imprensa Nacional. 2. Torno sem efeito o Despacho de Ratificação e2
808-000.0/12/92, publicado no BSL n 2 17, de 280292, tendo eu vista o disposto no Des
pacho do Sr. Supervisor de Equipe de Compras e Alienações, fls 11V. 3. Publique-se .
4. A Divisão de Adninisração e Finanças (808-003.0) para fins de eneenho,e prossegui
mento. ASSINA: CARIAS JOSÉ DE CASTRO, Diretor Estadual do INSS em Goiás, Substitu-
to.

DESPACHO DE RATIFICAÇÃO Na 17, de 130392, referente ao Proc. 35069.004778/92-98. Mele
DALIDADE DE LICITAÇÃO: Dispensa de Licitação n 2 14/92, com base no inciso VII, arti-
go 22 do Decreto-Lei n 2 2.300/86. ASSUNTO: Renovação de Assinatura do Diário oficial
da União - DOU - , Seções I, II e III, destinados ao Serviço de Recursos Humanos des
te Departamento Estadual, PES de folha inicial dos autos. DECISÃO: Na forma do dis-
posto no artigo 24 do Decreto-Lei n 2 2.300/86, RATIFICO o ato da Dispensa de Licita-
ção acima, no valor de Cr$ 137.892,00 em favor do DEPARTMENT° DE LMFRENSA NACIONAL.
2. Publique-se. 3. A Divisão de Administração e Finanças (808-003.0), para fins de
empenho e prosseguimento. ASSINA: CARLOS JOSÉ DE CASTRO, Diretor Estadual do INSS
em Goiás, Subetituto.

DESPACHO DE RATIFICAÇÃO Na 18, de 160392, referente ao Proc. 35069.004684/92-46. MO--
DALIDADE DE LICITAÇÃO: inexigibilidade de licitação n 2 02/92, fundamentada no inciso
I, artigo 23 do Decreto-Lei n 2 2.300/86. ASSUNTO: Assinatura do Boletim de Juripru-
dência ADCOAS. DECISÃO: Na forma do disposto no artigo 24 do Decreto-Lei re 2.300/
86, RATIFICO o ato da inexigibilidade de Licitação acima, no valor de Cr$
1.144.000,00 em favor da firma EDITORA ESPLANADA LTDA. 2. Publique-se. 3. A Divisão
de Administração e Finanças (808-003.0), para fins de empenho e prosseguinento. ASSI
NA: CARLOS JOSÉ DE CASTRO, Diretor Estadual do INSS em Goiás, Substituto.

DESPACHO DE RATIFICAÇÃO N2 19, de 170392, referente ao Proc. 35069.004730/92-61. MCe
DALIDADE DE LICITAÇÃO: Dispensa de Licitação n 2 09/92, fundamentada nos incisos VII
e X, artigo 22 do Decreto-Lei n 2 2.300/86. ASSUNTO: Aquisição de vale transporte re-
ferentes ao mês de março/92. DECISÃO: Na forma do disposto no artigo 24 do Decreto -
Lei re 2.300/86 e Parecer n2 53/92 da Procuradoria Estadual, às fls 16/17, RATIFICO
o ato da Dispensa de Licitação acima, no valor de Cr$ 12.350.600,00, em favor do SIN
DICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS DE GOIÂNIA/SETFtANSP
GO. 2. Publique-se. 3. A Divisão de Administração e Finanças (808-003.0), para fins
de empenho e prosseguimento. ASSINA: CARLOS JOSÉ DE CASTRO, Diretor Estadual do
INSS em Goiás, Substituto.

(Of. n9 94/92)

Departamento Estadual no Paraná
PORTARIA N9 3, DE 13 DE MARÇO DE 1992

De acordo com o parecer do Serviço de Relações do Trabalho
Segurança e Saúde do Trabalhador e considerando o que consta no Processo
n 2 35183.023975/92-16, inclusive anuência dos empregados, homologado pe
lo Sindicato de classe, resolve: com fundamento nesdisposições do § 	 32
do art. 71 da CLT e PT/n 2 3.116 de 03 de abril de 1989, autorizar a em-
presa INDUSTRIAS TODESCHINI SA, estabelecida à Rodovia BR-116, e 2 18299e
19.371 - Curitiba, no Estado do Paraná, RENOVAR a redução do intervalo
destinado a repouso e a alimentação de seus empregados em 30(trinta) mi-
nutos, nos turnos das 6:00 às 14:00 horas e das 14:00 às 22:00 horas,por
um período de 24 (vinte e quatro) meses. A presente autorização poderá'
ser cancelada se a fiscalização do Trabalho verificar que não estão sen-
do cumpridas as condições estabelecidas pela legislação em vigor.

CARLOS ALBERTO RAMINA E SILVA
(Of. n9 94/92)
	 Chefe da DAT/PR/INSS

Departamento Estadual no Piauí
DESPACHOS

SEÇÃO DE SUPRIMENTOS N2 10 de 13-04-92. Referência: Processo n 2 35226.
005383/92-34. INTERESSADO: IN8S/DEPI. ASSUNTO: Aquisição de 232 garra-
fões de água mineral indaiá para consumo dos diversos setores do INSS/
DEPI, referente ao mês de março/92. DECISÃO: De acordo com as atribui-
ções fixadas pela RS/INSS/PR n 2 045/91, Inciso XVI, alínea "a", APROVO
a Inexigilibidade de Licitação para a aquisição solicitada, conforme
Art. 23, Inciso I do Decreto-Lei re 2.300/86 e AUTORIZO a despesa no va
lor global de Cr$ 1.526.980,00 (Hum milhão, quinhentos e vinte e seis
mil, novecentos e oitenta cruzeiros) a favor da firma Tico Bebidas. e
Alimentos Ltda.

ANTONIO SOARES DA SILVA
Chefe da Seção de Suprimentos

SERVIÇO. DE SUPRIMENTOS E SERVIÇOS GERAIS /72 052, de 14-04-92. Referên-
cia: Processo 35226-005383/92-34. INTERESSADO: INSS/DEPI. ASSUNTO: Rati
ficação de despesa com inexigibilidade de licitação, conforme Art. 23,
Inciso I do Decreto-Lei n2 2.300/86. DECISÃO: Em face da competência
que me foi outorgada através da RS/INSS/PR-045/91 combinada com o Art.
24 do Decreto Lei n2 2.300/86 e tendo em vista o contido no despacho de
fls. 17 dos autos, RATIFICO o ato de fls. 17, praticado pelo Sr. Chefe
da Seção de Suprimentos.

CONCEIÇÃO DE M2 BARROS CARVALHO
Chefe do Serviço de Suprimentos e
Serviços Gerais - Substituta

(Of. n9 94/92)
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SECRETARIA NACIONAL DE MINAS E METALURGIA
Departamento Nacional da Produção Mineral

DESPACHOS DO DIRETOR
RELAÇÃO N9 228/92

FASE DE REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
Reconsidera o indeferimento do	 re querimento	 de
Pesquisa

autorizacão de
(1.82)

.41

Zà2	 SEÇÃO I

st

Ministério de Minas e Energia

DIÁRIO OFICIAL	 QUARTA-FEIRA, 22 ABR 1992

890.204/85 - Mineracào Agua Espalhada Ltda -	 Linhares - ES
890.285185 -	 Mineração Agua Es p alhada Ltda - Linhar . s - gq
890.207/85 - Mineração Agua Es p alhada Ltda -	 Linhares - ES

FASE DE REQUERIMENTO DE PESQUISA
Ne g a provimento ao	 pedi-do	 de	 reçonsideracão	 ao	 de p acho de
indeferimento do Re q uerimento de Autorizacão de Pesquisa (1.81)

Considerando o que dispõem o Decreto n9 73.102, de
07 de novembro de 1973, e as Portarias Ministeriais n95 360, de 17 de
março de 1977, 1.736, de 21 de dezembro de 1982, 179, de 28 de agosto
de 1991, 328, de 23 de dezembro de 1991, e a Portaria DNAEE n9 350, de
23 de dezembro de 1991, resolve:

Art. 19 - Fixar os valores constantes da tabela ane
xa, relativos às cotas do mês de março de 1992, a serem recolhidos ri-J
dia 20 de abril de 1992, à Conta de Consumo de Combustíveis Fósseis -

CCC - Sul/Sudeste e Norte/Nordeste , respectivamente, pelas empresas
concessionàrias do serviço público de energia elétrica que compõem os
Sistemas Interligados das Regiões Sul e Sudeste, integrantes do Grupo
Coordenador para Operação Interligada - GCOI, pela Companhia Hidro Elé
trica do São Francisco - CHESF e pela Centrais Elétricas do Norte do
Brasil S/A. - ELETRONORTE. •

Art. 29 - Os valores a que se refere o art. 19 serão
reconhecidos nó custo do serviço de cada concessionária pelo Departa
mento Nacional de Aguas e Energia Elétrica - DNAEE.

Art. 39 - As cotas de rateio cl,a CCC referentes	 aos
Sistemas Isolados serão objeto de portaria espectifica a ser	 emitida

Art. 49 - Esta P(3ct6ria .c.ntra, em vigor na data 	 de

MARCOS VIN1CIUS PRATINI DE MORAES

ANEXO

9ATF70 DAS nOTAq DF . CCC	 RFOI3FS:

SUL/SUDESTE E NORTE/NORDESTE.

Arqueana de Minérios e Metai 's Ltda - Itin g a - MG
Mineracão Cabinda Ltda - Maza g ão - AP
Mineração Cinamomo Ltda - Itaituba - PA
Paulo Pedro Sá de Morais - Cam p ina Grande - PB
Mineração Raia Ltda - Ibitiara - BA
Utin g a Mineracão Ltda - Tanhaçu - BA
Frencelino Gualberto da Silva - Oliveira dos Brejinhos-BA

Indefere de Plano o Requerimento dePes q uisa/ p ara gr af o 54 do art. 20
do R.C.M.,	 (1.27)

870.812188 - Monte Fino Mineracão Ltda - Iramaia - BA
866.163192 - Antonio Parron Aranda - Paranatin g a - MT

Indefere o re querimento de Autorizacão de Pes q uisa/ p arag rafo 24 e 34,
art. 21 do R.C.M - arca bloqueada p ara novos re q uerimentos	 (1.25)

826.140/90 - Pedreiras Cantareiras Ltda - Londrina - PR
826.141/90 - Pedreiras Cantareiras Ltda - Londrina - PR

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
Relatório de Pes q uisa fora do prazo le g al/não considerado p ara efeito
do art.	 30 do C.M./area livre a p os o termino da vigência do Alvará

(2.80)

820.387/84 - Alvará n g 579189 - Minerais do Paraná S/A-MINEROPAR -
Cerro Azul - PR - Substância: Quartzo

870.792/84 - Alvará n g 1.452/86 - Mineração Bacajá Ltda - Campo
Formoso/Jaguarari - BA - Substância: Minério de Cobalto

870.201/85 - Alvará n g 3.937/86 - Minercão Rio São José Ltda -
Bo q uira - BA - Substância: Filito

Alvará n g 3.938/86 - Mineracào Rio São José Ltda -
Substância: Filito

Alvará n g 3.717/86 - Mineração Rio São José Ltda
Substância: Vermiculita

Alvará n2 2.502/86	 -	 Mineração Jaru p ari Ltda -
Substância: Minério de Zinco

870.762/85 - Alvará n g 1.975/86	 das Almas Ltda -
Barra da Estiva - BA - Substância:

870.111/86 - Alvará nQ 3.155/87 - Mineração Lencois Ltda - Maracás./BA
Substância: Minério de Vanáaio

870.132/86 - Alvará ne 3.159/87 - Mineracão Catolé Ltda-Monte Santo/DA
Substância: Minério de Ouro

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
RELATORIO DE PESQUISA FORA DO PRAZO LEGAL/NÃO CONSIDERADO PARA EFEITO
DO ART. 30 DO C.M./ ÁREA LIVRE AROS O TERMINO DA VIGENCIA DO
ALVARÁ/INCURSO ART. 23 DO C.M.

820.152/86 - Alvará n4 402/88 - Com p anhia de Cimento Portlând Rio
Branco - Rio Branco do Sul/PR - Substância: Dolomito (Período: Entrada
07.06.91 (2:148) Saída: 14.08.91 (2.89)

830.200/81 - Alvará n4 5.382/82 - Mineração Serras do Amazbnas Ltda
Ibiá/MG - Substância: Minério de Nióbio - (Período: Entrado 22.10.85
(2.88) Saída 06.11.85 (2.89)
830.201/81 - Alvará n4 5.383/82 - Mineracão Serras do Amazonas Ltda -
Ibiá/MG - Substância: Minério de Nióbio - (Período: Entrada 22.10.85
(2.88) Saída 06.11.85 (2.89)

830.202/81 - Alvará n4 5.384/82 - Mineração Serras do Amazonas Ltda -
Ibiá/MG - Substância: Minério de Nióbio - (Período: Entrada 22.10.85
(2.88) Saída 06.11.85 (2.89)

830.203/81 - Alvará n4 5.385/82 - Mineração Serras do Amazonas Ltda -
Ibiá/MG - Substância: Minério de Nióbio - (Período: Entrada 22.10.85
(2.88) Saída 06.11.85 (2.89)
830.204/81 - Alvará n4 5.511/82 - Mineração Serras do Amazonas Lida -
Ibiá/MG - Substância: Minério de Niablo - (Perlodo: Entrada 22.10.85
(2.88) Saída 06.11.85 (2.89)

n4 35/89 - Mineração Cabinda Lida - Jacui/MG -
de Zinco - (Período: Entrada 20.01.92 (2.88)

830.848/82 - Alvará n4 36/89 - Mineração Cabinda Ltda - Bom Jesus da
Penha/Jacui/MG - Substância: Minério de Chumbo - (Período: Entrada
20.01.92 (2.88) Saída 23.01.92 (2.89)
830.850/82 - Alvará n4 1.073/88 - Mineração Cabinda Ltda - Bom Jesus
da Penha/Passos/MG - Substância: Minério de Chumbo - (Período:
Entrada 26.0808.91 (2.88) Saida . 18.09. 9 1 (2.89)

830.859/82 - Alvará n g 32/89 - Mineração Cabinda Ltda - Bom Jesus da
Penha/MG	 - Substância: Minério de Ní q uel - (Período: Entrada 20.01.92
(2.88) Saída 23.02.92 (2.89)

831.479/83 - - Alvará n4 4.291/85 - Maria do Carmo Lamounier - Camat,o
/São Francisco de Paula/MG - Substância: Granito - (Período: Entrada
13.08.88 (2.88) Saída 17.10.90 (2.89)

830.360/85 - Alvará nQ 295/88 - Com p anhia Mi g uel Tocantins -
Vazante/MG - Substância: Minério de Chumbo - (Período : Entrada
18.05.91 (2.88) Saída 02.07.91 (2.89)

831.087/86 - Alvará n4 1.591/88 	 -	 Mineração Mutarara Ltda
Cassiterita/MG - Substância: Minério de Ferro - (Período: Entrada
05.10.91 (2.88) Saída 09.10.91 (2.89)

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 2, DE 16 DE ABRIL DE 1992

O Ministro de Estado DAS MINAS E ENERGIA, no uso de suas
atribuições, tendo em vista o que consta do Processo n9 29000.001700/
92-68, e

posteriormente..

sua publicação.

832.168/87 -
850.272/81 -
850.007/85 -
840.099191 -
870.862185 -
671.123/86 -
671.321187 -

870.203/85 -
13o q uira - BA -

870.213/85 -
Macaóbas - BA

870.311/85 -
Santaluz-BA -

ã
Minério de Cobre
- Mineraco Pico

830.845/82 - Alvará
Substância: Minério
Saída 23.01.92 (2.89)
830.846/82 - Alvará n4 30/89 - Mineração Cabinda Ltda - Jacui/MG -
Substância: Minério de Zinco - (Período: Entrada 20.01.92 (2.88)
Saída 23.01.92 (2.89)
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871.279/83 - Alvará n g 2.256/85 - Pedro Trindade Barretto -
de Almeida/BA .r Substância.: Ouartzo - (Período: Entrada
(2.88) Sairia 28.0-2.89 (2.89)

870.769/84 - Alvará n9 5.733/85 - Henide A p arecida da
Tanquinho/BA - Substância: Granito - (Período: Entrada
(2.88) Saída 14.02.91 (2.89)

870.656/85 - 'Alvará n4 996/87 - Mineracão Iramaia Ltda - Cam p o Ale g re de
Lourdes/BA - Substância:	 Minério de	 Cobre - (Período: Entrada
17.03.90 (2.88) Sairia 25.04.90 (2.89)

FASE DE REQUERIMENTO DE CONCE5SX0 DE LAVRA
Homologa o p edido de desistência e determina o ar q uivamento do

(3.51)

820.271/78 - Moena-Em p resa de Mineracào Ltda - Castro - PR

FASE DE REQUERIMENTO DE AUTORIZACX0 DE PESQUISA
indefere o re q uerimento de Autorização de Pes q uisa, com fundamento no
art.	 42	 do	 C.M.,	 ficando	 a	 area	 blo q ueada	 p ara novos
requerimentos	 (1.70)

820.404/81 - Julio Casar Urban - Eldorado Paulista - SP
•

FASE DE REQUERIMENTO DE RENOVACãO DE PESQUISA
Torna sem efeito o des p acho de indeferimento/pará g rafo 38 do Art. 21.
do R.C.M., Por ter sido exarado indevidamente e indefere o p edido de
renovacào da Autorização de Pes q uisa	 Ares livre no 304 dia anos a
publicacão	 (9.01, 9.02 e 2.67)

831.170/81 - Mineração Curimbaba Ltda - Pouso Alto/Itanhandu - MG

FASE DE REQUERIMENTO DE LAVRA .
Indefere 'de	 plano'	 o	 Requerimento	 de	 Permissão	 de Lavra
Garimpeira/Item VI	 letra	 "G', Portaria	 fie . 10- - Interferência
Total-	

(3..34)

850.181/90-Carlos Au g usto Xavier do Nascimento Ourilândiá do Norte/PA

FASE DE CONCESSAO DE LAVRA
Autorizo' a susPensão dos trabalhos de, Lavra, até 14.08.92 (4.43)
1.341/35 - Manifesto de Mina n2 13/35 - Com p anhia de Ferros Ligas da
Bahia-FERBASA - Campo Formoso/BA

Autorizo a sus p ensão dos trabalhos de .lavra, até 14.08.92 (4.43)
332/36 .- Manifesto de Mina ri g, 436/36 - Com p anhia de Ferros Ligas da
Bahia-FERBASA - Cam p o Formoso/BA

Autorizo a suspensão dos trabalhos de lavra, até 14.08.92 (4.43-)
2.270/37 - 'Manifesto de Mina nO.410/36 - Com p anhia de Ferros Ligas
da Bahia-FERBASA - Cam p o Formoso/BA

Autorizo a.susPentão dos trabalhos de lavra, até i4,08.92 (4.43)
4.884/87 - Portaria mg 877/85 - Com p anhia de Ferros Ligas da
Bahia-FERBASA	 Cam p o Formoso/BA

Autorizo a. sus p enso dos trabalhos de lavra, até 14.08.92 (4.43)
819.727/71 - Portaria n2 1.208/85 - Comp anhia de Ferros Li gas da

Bahia-FERBASA - Cam p o Formoso/BA

Autorizo a sus p ensão dos trabalhos de lavra, até 24.04.93 (4.43)
811.439/73	 - Portaria	 r12 . 205/-85 - IKPC-Industrias Klabin de Papel
e Celulose SiA - Ponta Grossa - PR

Autorizo a sus p ensão dos trabalhos de Lavra, até 24.04.93 (4.43)
811.152/74 - Portaria r14 182/88 - IKPC-Industrias Klabin de Pa p el e
Celulose S/A - Ponta Grossa - PR

Autorizo a'susPensào dos trabalhos de lavra, até 19.01.95 (4.43)
1.463/63	 -	 Decreto	 n2 72.749/73 - Retificado p ela Portaria ng

900/80-Mineracào Brumal Ltda - Santa Bárbara - MG

Autoriza a p rorro g acão do inicio dos trabalhos de lavra	 (4.02)

813.043/76 - LAVRASA-lavra de Mine 'rios Ltda - Cam p o Lar g o - PR
Portaria de Lavra n2 690 de 10/06/1986 - SUBSTANCIA: Quartzo-Prazo: 02
anos, a partir de 12/12/1990

NEGA PROVIMENTO AO PEbIDO DE RECONSIDERACZO E MANTEM O DESPACHO QUE
'INCLUIU O PROCESSO NA RELAC0 263, DE 21/12/90•	

(4.76)

3.836/63 -.Mineração Geral do Nordeste S/A - Cabo - PE

ELMER PRA±A SALOBRO

• Ref. PROCESSO NO 820.315/86

Na p ublicacão do Alvará nO 1.069, de 24/07/90,. DOU de 27/07/90,
Onde se	 Lê:.. .'numa 	 área de 13,85ha...	 Leia-se:... 'numa área de
48,13ha... •	e 	 Onde	 se	 le:..."250m-N,	 140m-W,	 96m-N,	 130m-W...'
Leia-se...'250m-N, 140m-W, 90m-N,

((g. n9 67/92)

SECRETARIA NACIONAL EME ENERGIA
. Departamento Nacional de Aguas e Energia Elétrica

PORTARIA N9 115, DE 10 DD ABRIL DE 1992
O . DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E 	 ENERGIA

ELÉTRICA,	 da	 Secretaria	 Nacional	 de Energiu,	 do Ministério	 da
Infra-Estrutura, usando das atribuições que lhe confere o artigo 11,
do Anexo	 I	 do Decreto	 no 35, de 11 de fevereiro de 1991, e tendo em
vista o que consta do Processo nO 702.660/80-7, resolve:

I - Prorrogar, até 30 de junho de 1993, o. prazo para FLANAS
iae-	 Centrais	 Elétricas S.A.	 	 tsr os 	 *	 d= .iabilda

técnico-económica referentes aos aprOveitaMentos	 hidrelétrico.	 del

Peixe	 no' rio Tocantins, Foz do Bezerra e São Domingos, na rio Paranà,
todos no Estado de Goiás.

II	 - Esta Portaria	 entra em vigor	 na	 data	 de	 sua

publicação.

RICARDO PINTO PINHEIRO

PORTARIA N9 116, DE 10 DE ABRIL DE 1992

O DIRETOR DO I DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA
ELÉTRICA, da Secretaria Nacional de Energia, do Ministério da
Infra-Estrutura, usando das atribuições que lhe confere o artigo 11,
do Anexo I do Decreto ne 35, de 11 de fevereiro de 1991, ft tendo em
vista-o que consta do Processo MME no 746.625/80-4 	 resolve:

- Prorrogar até 30 de dezembro de 1993, 	 o prazo para
término,	 pela	 LIGHT -	 Serviços de. Eletricidade . S.A., das obras
relativas à construção da linha de transmissão subterrinea, 	 em
138 kV e circuito duplo, interligando a Estação Transformador. de
Distribuição Frei Caneca e . a Estação Transformadora de Distribuição
Baependi, localizada no Município do Rio de Janeiro, Estado do Rio de
Janeiro, cujo Projeto foi aprovado pelo Despacho OCAE/ONAEE ne 0321,
de 23 de junho de 1981.

II - Determinar que com p ete a LIGHT - Servims .	de
Eletricidade S.A.,	 comunicar	 a data	 de conclusão	 das obras ao
Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica no 	 prazo de 60
(sessenta) dias, contados a partir de 30 de dezembro de 1993.

III	 - Esta Portaria entra em vigor	 na	 data de sua

publicação.

RICARDO PINTO PINHEIRO

PORTARIA N9 117, DE 10 DE ABRIL DE 1992
•

O DIRETOR	 DO	 DEPARTAMENTO	 NACIONAL	 DE	 ÁGUAS E
ENERGIA ELÉTRICA, da Secretaria NaCIOn31 de Energia, do Ministério da
Infra-Estrutura, usando das atribuições que lhe confere ó artigo 	 11,
do Aneico	 1 do Decreto 'n4 35, do 11 de fevereiro de 1991, e tendo em
vista o que consta do Processo nA 27100.000022/90-18, resolve:

I- Prorrogar até 31 de dezembro de 1992, 	 o prazo para
termino,	 por FURNAS - Centrais Elétricas S.A., das obras relativas à •
construção da Línha.de Transmissão . São	 José	 TAP -	 Adriancipoils	 -
Imbarlê	 I	 e	 II,	 em	 136 kV, localizada, nos Nunl"ciplos de Duque de
Caxias e Nova Iguaçu, Estado do Rio	 de	 Janeiro,	 cujo	 projeto foi

"aprovado pela Portaria n4 21, de 22 de fevereiro de 1991.

II - Determinar que compete 3 FURNAS - Centrais Elétricas
comunicar a data de conclusão das obras ao Departamento

Nacional de Águas e Energia Elétrica no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados a partir de 31 de dezembro de 1992.

fil	 - Esta Portaria entra	 em vigor	 na	 data 'de sua
Publicação.

RICARDO PINTO PINHEIRO

PORTARIA N9 11d, , DE 10 DE ABRIL DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE. ÁGUAS E ENERGIA
ELÉTRICA,	 da	 Secretaria Nacional	 de Energia,	 do	 Ministério	 da
Infra-Estrutura, usando da atribuição que lhe confere o 	 inciao X	 do
artigo	 11, do Anexo I do Decreto nO 35, de 11 de fevereiro de 1991, e
tendo em vista o que consta do Processo no 29000.002055/92-73, resolve:

I - Aprovar o projeto apresentado pela Centrais Elétrica. de
Santa Catarina S.A. - CELESC relativo à construção da linha de
transmissão de 138 kV Tijucas - Porto Belo, localizada nos Municípios
de Tijucas e Porto Belo, Estado de Santa Catarina.

II - Esclarecer que a responsabilidade pelo	 projeto e	 sua

execução cabe, respectivamente, ao seu autor e ao responsável técnico
pela Centrais Elétricas de Santa Catarina S.A. - CELESC perante o
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA.

III - Fixar a data de 30 de novembro de 1992 para término dm*
obras,	 ficando a Concessionária obrigada a comunicar sua conclusão ao.
Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica no prazo de 	 •	 ta
dias, contados a partir da data presentemente fixada..

IV - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

RICARDO PINTO. PINHEIRO

PORTARIA N9 119, DE 10 DE ABRIL DE 1992

O DIRETOR DD' DEPARTAMENTO	 NACIONAL	 DE	 ÁGUAS E.ENERGIA
ELÉTR I CA,	 da	 Secretaria Nacional	 de Energia,	 do	 Ministério	 da
Infra-Estrutura, usando das atribuições que lhe confere o artigo 11, do
anexo	 I	 do Decreto ne 35,	 de 11	 de fevereiro de 1991, resolve:

I - Aprovar para fins de regularização o pcojeto apresentado
pela Companhia Energética de Minas Gerais - CEMIG relativo à construção
da subestação de Nova Era . "2" (Capoeirana) - 1e etapa, em 230 kV,
localizada no Municí p io de Nova Era, Estado de Minas Gereis com as
caracteristicas técnicas que constam do Processo no 29000.009276/91-16.

Licinio
05.07.88

Costa -
27.08.88

processo
•

.t

• ..
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11	 Esclarecer que a responsabilidade 	 pelo	 Projete	 e	 5"
eAe g ução taba', rearevtivamente, ao. seu autor e .ao ne,ovnsável
pe t a Companhia trirger(ta de Mina-s Cernis - CEMIG perínte	 Corsoinfl
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA.

111 - Esta Portaria entra em aigor na data de Sua publ,c?Çãe.

RICARDO PINTO PINHEIRO

PORTARIA N9 120, DE 10 DE ABRIL DE 1992

O	 DIRETOR-	 00	 DEPARtAMENTO	 NACIONAL	 DL
ENERGIA	 ELÉTRfCA,	 da Secretaria Nacional de Energia, du Min$,,ter.0
Infra-Estrutura, usando das atribuiçães que /he ,Jonler . 	 .tlyu	 11
da Anexo	 1	 do Decreto n g 35, de 11 de fevereiro de 1991, e tendo eril

vista o que consta de Processo ne 271011.003458/87-40, resolve:

I - Prorrogar, até 30 de 	 agosto de 1992,	 u	 prazo Para
término,	 pela Centrais	 Elétricas	 do Sul do Braull S,A. - ElEtROSUL,
das obras relativas à construção da linha de transmiss'ao, 	 aro 900	 kV,
interligando as subestacties rtá e	 Campos Novos,	 localizada nos
Municiplos de Ita, e Campos Novos, 	 Estado de Santa Catarina, 	 cujo
projeto -foi aprovado ra la Portaria nP 129, de 21 de junho de 13130,

II - Determinar (Ide compete a Centrais Elétricas 	 do	 Sul	 do
D r asil	 S.A.	 - • ELETROSUL. comunicar 	 a data de conclusão das obras AU

De partamento Nacional de Aguas e tnergia E i e t rica	 nu prazo	 de GO
(sessenta) dias, contados a partir de 30 de agosto de 199P.

III	 '.Esta	 Portaria	 entra 'em vigor	 na	 data	 de	 sua
publicaçãtt.

RICARDO PINTO PINHEIRO

PORTARIA N9 121, DE 10 DE ABRIL DE 1992.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO
ELÉTRICA: da Secretaria Nacional
Infra-Estrutura, usando das atribuiebes
do 'Anexo 1 do Decreto n g 35, de '11
vista o que consta do Processo ne 27100

1 - Prorrogar, 'até 30 de junho de 1993, o prazo para
término.	 por Furnas	 Centrais Elétricas S.A., das obras relativas á
construção da linha de transmissão, em 750 KV, 	 Foz do Iguaçu -
tvaipor g 	111, interligando as subestaçóes de Foz do • Iguaçu e de
IreiPor g , localizadas, respectivamente, .nos Municípios de Foz do
iguaçu e de ivaipor g, Estado do Paraná, cujo projeto foi aprovado
pela Portaria nO 94, de 08 de junho de 1989.

11 - Determinar que compete a Furnas - Centrais. Elétricas
S.A. comunicar e data de concçusbo das obras ao Departamento Nacional.
de 'Águés e- Energia' Elétrica no prazo de sessenta dias, contados a partir
de 30 de Junho de .1993...

•11 - Esta Portaria entra em vigor . na	 data	 de	 sua
publicado.

RICARDO PINTO PINHEIRO

PORTARIA NO 122, DE 10 DE ABRIL DE 1992 •

O DI,RETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA
ELÈTRICA.	 da	 Secretaria Nac.ional	 de Energia,	 do Ministério da
Infra-Estrutura, de acordo com o que dispõe o artigo 112 do
Decreto-lei no 7082, de 22 de novembro de 1944, combinado com o
artigo 83, do Decreto ne 41.019, de 28 de fevereiro de 1957, nos
termos das competéncias outorgadas pelo artigo 11, do anexo 1 do
Decreto n g 35 de 17 de fevereiro de 1991, e o constante do Processo
ng 27100,001079/90-62, resolve;

1 - Autorizar a Companhia Energética	 de Minas Gerais -.
CENIG a desvincular do seu "acervo, para doar à Prefeitura Municipal
de Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais, imóvel cuja descrição consta
do Processo nR 27100,001079/90-62f

- Granja no 01, do lotestmento ~ominado ' Granjas Joasal,
situado no Município de Juiz de Fora.

. 'II - Determinar que o bem imóvel, objeto do item I, tenha sua
desativado contábil através do sistema de "Ordem de Desativação -
000,. previsto no Piano- de Contas do Serviço Público de Energia
Elétrica, de que trata o Decreto no 95.246 de 17 de novembro de 1997.

111 - Esta Portaria	 entra em vigor na data de 	 sua
publicado.

(Of. np 137/92)
	 RICARDO PINTO PINHEIRO

Ministério dos Transportes
e das Comunicações

. SECRETARIA NACIONAL DE TRANSPORTES
Departamento Nacional de Transportes Aquaviários

PORTARIA N9 58, DE 10 DE ABRIL DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL	 DE
TRANSPORTES AOUAVIÁRIOS-DNTA. no uso das atribuições que lhe confere o

Artigo 18, do Decreto n2 35, de 11,02.91, e considerando o que consta
do Processo n2 1076/89-PORTOBRAS,.resolve:

I - Autorizar a construcào e a .exploracão de um
terminal de usó privativo em Itaorna: no Município de Angra dos Reis,
pela FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S.A. . para movimentação de mercadorias
que serão utilizadas na montagem das unidados I e II da Usina de Angra
dos Reis, cujo projeto de responsabilidade da Nuclebrás Engenharia
S.A. - NUCLEN. obteve parecer favorável da Companhia Docas do Rio da
Janeiro - CDRJ,

II - Estabelecer que no terminal sejam
movimentadas, exclusivamente, mercadorias de propriedade de FURNAS
CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.

III - Determinar que qualquer obra de ampliação
do terminal só poderá ser executada com a previa aprovação do DNTA,
após exame e parecer favorável da Companhia Docas do Rio de Janeiro -
CDRJ,

IV - Determinar que seja firmado contrato entre a
FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S.A. e a COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO -
CDRJ, objetivando a cobrança de taxas portuárias incidentes sobre a
movimentação de mercadorias no referido terminal,

V - Esta Portaria entrará em vigor na data de
sua publicação no Diário Oficial da União, retroasindo os seus efeito;
a partir de 9 de dezembro de 1991,

VI - Revogar a Portaria n2. 071/91-ANTA. de 29 de

FRANCISCO DE PAULA MAGALHÃES GOMES

PORTARIA N9 59, DE 14 DE ABRIL DE 1992
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁ-

RIOS-DNTA, tendo em vista o disposto no . Artigo 16, do Decreto n9 35
de 11 de. fevereiro de 1991, e considerando o Processo n9 H-81/044, re-
solve:

Autorizar a empresa METALNAVE S/A COMERCIO E INDOSTRIA, se-
diada na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, a funcio-
nar como empresa da navegação de apoio portuário (navegação de porto )
nos Portos do Rio de Janeiro, Santos e Paranaguá.

A presente portaria entrará em vigor na data de sua publica-
ção no Diário Oficial da União, ficando revogada a Portaria 26 IDNTA/91
D.O.U. de 25/07/91.

FRANCISCO DE PAULA MAGALHÃES GOMES

PORTARIA N9 60, DE 14 DE ABRIL DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRANSPORTES AgUAVIÁ-
RIOS-DNTA, tendo em vista o disposto no Artigo 16, do Decreto n9 35
de 11 de fevereiro de 1991, e considerando o Processo n920271-00015/91,
resolve:

Autorizar a empresa ATALAIA SERVIÇOS MARITIMOS LTDA., sedia-
da na cidade de Paranaguá, Estado do Paraná, a funcionar como empresa
de navegação de apoio portuário (navegação de porto) .no Porto de Parana
guã.

A presente portaria entrará em vigor na data de sua publica-
ção no Diário Oficial da União.

FRANCISCO DE PAULA MAGALHÃES GOMES

(0f.n2 174/92)

SECRETARIA NACIONAL DE COMUNICAÇÕES
Delegacia em Roraima

PORTAP.IA N9 52, DE 26 DE FEVEREIRO-,DE 1992

Proc.n 9 29111.000096/89.FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO
CIENCIA E CULTURA DE RORAIMA-FECEC/RTV em Boa Vista/RR. Restabelecer o
item I da Port.n 9 080, de 06/09/89, publicada no D.O.U. de 15/09/89.,que
outorgou permissão para executar o serviço especial de retransmissão si
multanea e não simultãnea de televisão, utilizando o canal 2E(dois eduz:.
ca'tivo), visando a retransmitir os sinais gerados pela Fundação Roquet-
te Pinto.

(Guia no 5.380 - 31-3-92 - Cr$ 23.100,00)

Ministério , da Ação Social

SECRETARIA EXECUTIVA
DESPACHOS

PROCESSO N g 28000.001933/92.25
ASSUNTO: Dis p ensa de licitação	 para

tomada de	 02 '--(duas) assina,
turas do Serviço -Móvel Celular

Com fulcro no dis p osto pelo inciso X, artigo 22 do Estatuto
Juridico das Licitações e Contratos Administrativos, Decreto_lei ng
2.300, de 21.11.86 e demais p ecas concernentes à instrucào do Processo
no 2800 ..J.001933/92.25,	 p ratico o ato de dispensa de licitaçâo Para
tomada d- 02 (duas) assinaturas do Serviço Móvel Celular, junto à
TELEBRASiLIA TELECOMUNICACOES DE BRASiLIA S/A, destinados, ao uso dessa
Secretaria Executiva e SEDEC, no valor de Cr$ 5.500.000,00 (cinco
milhões e q uinhentos mil cruzeiros).

Submeto o assunto à elevada cons.Sderação de Vossa Excelância
solicitando	 a ratificaçâo	 da dis p ensa de	 licitação em causa.e em
seguida	 à C56/SAG, para publicidade do ato no Diário Oficial da Brii.án.

Brasília, 14 de abril de 1992
ERNANI SOARES GOMES FILHO

Secretário de Administração Geral/MAS

NACIONAL DE ÁGUAS E	 ENERGIA
de Energia, do Ministério da
que lhe confere o artigo 11,
de fevereiro de 1991, e tendo em
000528/87-98 resolve:

novembro de 1991.
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RATIFIcn a Ant-ic .A'n do Secretário de Administração Geral,

referente . à disp ensa de . 1:1Litac10 para Tomada de 02 (duas) assinaturas
do Serviço Móvel Celular", mediante caução, com p reendido nos limites da
área de serviço da Telebrasilia, de acordo com as dis p osiçães 'contida.:
na le g islação acima citada.

Em 14 de abril de 1992

MAURÍCIO BENEDITO BARREIRA VASCONCELOS
Secretário-Executivo/MAS

(Of. n9 80/92)

Ministério Público da União

MINISTERIO PÚBLICO FEDERAL
Procuradoria-Geral da República

PORTARIA N9 232, DE 20 DE ABRIL DE 1992
O PROCURADOR-GERAL DA REPOBLICA, no uso de suas atribuições,

resolve:

Alterar o 5 29 do art. 49 da Portaria n2 74, de 17 de feve-
reiro de 1992, publicada no D.O. - Seção I, de 18 subseqftente, que pas
será a ter a seguinte redação:

"S 29. As Subcomissões de Estágio Probatório serão cons
tituIdas por três Procuradores da República de la Categoria, em exerci
cio em qualquer dos Estados sob jurisdição de cada Procuradoria Regio-
nal, e presididas por quem atue junto aos Tribunais Regionais Federais
ou Tribunais Regionais Eleitorais."

ARISTIDES JUNQUEIRA ALVARENGA

(Of. n9 165/92)

Tribunal de Contas da União

. Secretaria das Sessões
PAUTA ESPECIAL N9 25

Na forma do artigo 99, $5 10 e 89 do Regimento Interno, apro
vado pela Resolução Administrativa 719 14; de 13 de dezembro de 1977,
modificada pica Resolução Administrativa n2 82, de 19 de dezembro de
1987, foram incluldos em Pauta Especial, na presente data, para julga
mento do Tribunal, a partir do 169 dia da publicação no órgão oficial
(Regimento Interno, art. 119, 1, e 121) os seguintes processos:

Relator, Ministro Luciano Brandão Alves de Souza.

Número	 Nome do Responsável

324 063/86-2 e - Danilo Maurício Cosmo
324 008/87-2

Secretaria das Sessões, em 15 de abril de 1992
vALDEVINA DE GODOI ROEPKE

(Of. n9 42/92)
	 Diretora da Divisão de Atas

Poder J'udiciário

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
1:1 Região

PORTARIA'N9 2, DE 14 DE ABRIL DE 1992
O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL

DA 1* REGIAO, no uso das atribuições que lhe confere o inciso VIII, do
artigo 12 do Ato n2 163, de 07.05.91, e tendo em vista o que consta do
processo 2962/91, resolve:

Aplicar, em conformidade com o artigo 73, incisos II e III,
do Decreto-Lei n 2 2.300/86, multas como previsto no Edital de Convo-
cação da Carta-Convite n 2 148/86 e a pena de suspensão à empresa ES-
PLANADA Eletroferragens Ltd*, pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar
da publicação desta, de participação nos processos licitatorios deste
Tribunal e nas Seções Judiciárias da 1* Região.

FELIPE DOS SANTOS JACINTO
DESPACHOS

Processo Administrativo n* 1133/92

Contratantes: A União Federal, através do TRF/1* Região, e a Firma Con-
vibrás Vigilância de Brasília Ltda.

Objeto: Prestação de Serviços de Vigil;;nrin desarmada nas dependendo
Edifício-Sede da Justiça Federal de Tocantins.
Fundamente Legal: Decreto-Lei n* 2.300/86, art. 22, IV e Processo Admi-
nistrativon 2 1133/92.
Justificativa: A Contratação direta com a Firma Convibrás Vigilância de
Brasília Ltda, dá-se pela iminente inauguração da Justiça Federal de To
cantins em 05.05.92, e pela necessidade de propiciar Squele local
condições básicas de segurança, até que o procedimento licitatório, pa-
ra a Contratação dos serviços acima referidos, esteja concluído.

BrasIlia, 10 de abril de 1992
MARIA ISABEL MOTA RIUS

Diretora da Divisão de Elab. e Acomp.
de Contratos e Convênios

Substituta
Ratifico o ato de dispensa de licitação, nos termos do artigo 22,1V cb
Decreto-Lei 2.300/86, face as atribuições que me são conferidas melodia-
posto no ato n 2 163, de 07.05.91.

U.asília, 10 de abril de 1992
FELIPE DOS SANTOS JACINTO

(Of. n9 115/92)
	 Diretor-Geral TRF/lf Região

Contratantes: A União Federal, através do TRF/l e Região, e a Firma Cornd-
brás Caservação de Brasília Ltda.
Objeto: Prestação de 'serviços de limpeza, conservação e copeiragem nas
dependencias do Edifício da Justiça Federal do Estado de Tocantins.
Fundamento Legal: Decreto-Lei n 2 2.300/86, art. 22, IV e Proc. Adminis-
trativo n 2 1133/92.
Justificativa: A contratação direta com a Firma Convibrás Conservação ch
Brasília Ltda, dá-se pela iminente inauguração da Justiça Federal de To
cantins, em 05.05.92, e pela necessidade de propiciar aquele local con-
dições básicas de asseio e conservação, ate que seja concluído procedi-
mento licitatório para contratação dos serviços acima mencionados.

Brasília, 10 de abril de 1992
MARIA ISABEL MOTA RIUS

Diretora da Divisão de Elab. e Acomp.
de Contratos e Convênios

.Substituta

Ratifico o ato de dispensa de licitação, nos termos do artigo 22, IV cb
Decreto-Lei n 2 2.300/86, face as atribuições que me são conferidas pe-
lo disposto no ato n 2 163, de 07.05.91.

Brasília, 10 de abril de 1992
FELIPE DOS SANTOS JACINTO

Diretor-Geral do TRF/ló Região
(Of. n9 116/92)

(Of. n9 114/92)

4n1.
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.DESPACNO, 19/DG, 10-04-92 	  4.9413

.DESPACHO, 1R/DG, 10-04-52 	 - 4.985

.PORTARIA 2, 19/99, 14_04_92 	  4.9135

INDICE POR ASSUNTO
A

-ALTERACAO
ESTATUTO SOCIAL
APAMACAO

PROVIM INURADORA S/A.
.POITARIA 67, 10-04-92 NEFF, SUSEP 	  4.978

ALTERACAO ee VALORES
•.PORTARIA 24, 02-04-92 MEEP SRAF/1RF 	  4.975

- • APLICACA° PE MULTA
PENA he SLOPERIA0

ESPLANADA ELETROFERRAGOIS LTDA.
.RORTARIA 2, 14-04-92 IRE 19/DG 	  4.985

- AUTORIZACAO
CONSTRUC40
TERMINAL PRIVATIVO

FURAM CENTRAIS ELETRIcAS S/A. 	 .
.PORTARIA 58, 10-04-92 ITTC SAT/DATA 	 • 	  4.984

DESVIEVLACAO DO ACERVO
CIA ENERGETICA DE MINAS GERAIS - cEMIG.

ANATARIA 122, 10-04-92 MIE SNE/DNAEE 	  4.984

RENOVACAO
DRANAC PAPEL E CELULOSE S/A.

.ATO OECLARATORIO 15, 26-03-92 MEFP 5999/819 	  4.976

ÁpReciaCA0
901I1110-03 $UPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

'emumneemmomm)
resumo CEM ASFOR-ROCMA.

• .NENSAGEN 112, 20-04-92 PR 	

INCORPORACAO
INOVEL RURAL

CIA NETALURGICA BÁRBARA.
.PORTARIA 111, 20-04-52 MARA SEcEX 	  4.979

4.970	 - AUTORIZACAO PARA FUNCIONAMENTO
ESTA 71110 SOCIAL
APROVACAO

PREVI-INCEPA - SOCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA.
.PORTARIA 4, 20-04-92 /WS EM 	  4.980

AINOVACAO
REGULAMENTO
00110E5140 DE AUTORIZACAO PARA ADMINIsTRAR CONSORCIO

.CIRCULÁR 2.163, 20-04-92 SEFP meu 	  4.976

AUTORIZACAO PARA rumciomememro
ESTATUTO gome

PIEVI-INCEPA - SOCIEDADE DE PREVIDENIA pRIVADA.
ANATARIA 4, 20-0442 mil em 	  4.980

MEDICAI) DE INSTRUCAO
IIKAILAMENTACAO DASMSANIZACOES

ANATARIA 344, 16-04-92 NAER 611 	  4.974

P109910 09 CONSTRUCNO
LIANA DE T1AITIMISSA0

CENTRAIS ELETRICÁS DE SANTA CATARINA'S/A -CELESC.
.PORTARIA 118, 10-04-92 IRE SNE/DMAIE 	  4.983

PWOJETO.DA CONSTRUCAO
AU/ESTACA° DE NOVA IRA "2'

CINIA - CIA INEKETICA DE MINAS GERAIS.
ANATARIA 119, 10-04-92 INE.INI/ONAIE 	  4.983

AUTORIZACAO PARA FLICIONAMENTO
.911611119110041.

SEGURICADE - 30CLEDAM 54 PAEGLIENZIA 1itIVW44.
.PORTARIA 3, 20-04-92 1WS 1111 	  4.979

ALTERACAO
EITANTO IOCIAL

MOVIDA NEURADORA 11/A.
-MATARIA 67, 10-04-92 NEFP SUMP 	  4.978

- APROVEITAMENTO NINELETRICO
PROINIMACAO DE PRAZO
mune K	 TECNICO-E0110111CA

NANAI -	 ELETIIICAS S/A.
.PORTARIA 115, 10-04-92	 INE/NEEE 	  4.983

- ARMAS E INNICOK
J. INCIDO IRINICOS DE VISILANCIA LTDA.

.PORTARIA 109, 27-02-92 Ni SPF/DEARP 	
	

4.972

NIMENTO II CAPITAL
erfireace-imemeatem
AUTOSIZACAO PARA N1010141118E0

MANCO DO ISTAADM SANTA CATARINA S/A, E CUEIROS.
.NAPACIE, 09-04-92 NEP

	
4.978

NAVEGACAO DE PORTO
NETALNAVE S/A COMERCIO E INDUSTRIA.

.MONTARIA 59, 14-04-92 MTC WIT/DPITA 	  4.954

AUMENTO DE CAPITAL
DESPACHOI-NEEp/SACIS

BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S/A, E OUTROS.
.DESPA010, 09-04-92 NEFP BACEN 	  4.978

NAVEGACAO DE PORTO
ATALAIA SERVICOS AMIEIROS LTDA.

.PORTARIA 60, 16-04-92 MIC INT/ONTA 	  4.984

CURSO DE clacIAS CONTANE1S
UNIVERSIDADE ESTADUAL. DO SUDOESTE DA BANIA.

.DECKTO SER NUMERO, 20-04-92 EXEC 	  4.969

ESTATUTO SOCIAL
APROVAcA0

SEGURIDADE - SOCIEDADE DE PREVIDEMIA PRIVADA.
.PORTARIA 3, 20-04-92 APS 611 	  4.979

C
CARGOS PRIVATIVOS DE OFICIAIS SWERIORES DA AERCNAUTICA

.PORTARIA 343, 16-04-92 MAER GA 	

4091510E5 ESPECIAIS
PROCESSO DECISORIO

.RESOLUCAO 3, 14-04-92 NJ OWCP/PRESI 	  4.972

CONCESSA0 DE AUTORIZACAO PARA ADMINISTRAR CONSORCIO
ApROVACAO
REGULAMENTO

.CIRCULAI 2.163, 20-04-92 MEEI. 8AcEN 	

4094E55A0 HONORIFICA
CELSO LAFER.	 •

.DECRETO SEM NUMERO, 20-04-92 EXEC 	  4.970

CONCURSO pUelLic0 .
NCOOLoGACAO

JOAo 'ERNESTO NEBER.
.PORTARIA 669, 15-04-92 MEC UFsC 	

-CONSTRUCAo
TERMINAL PRIVATIVO
AUTORIZACAO

FURNAs CENTRAIS ELETRICAs s/A.
ANATARIA 58, 10-04-92 MIC SAT/DATA 	

4.974

4.976

4.973

4.984 •
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LIMA DE TRAMINISSA0
NOMMICAO DE PRA11)

MONAS - CENTRAIS ILETRICAS. S/A.
MATARIA 121, 10-04-92 WHE 1WEiODAAF

LINHA DE TRANIMISSA0
~CAD DE PRAZO

CMTIAII FUTRICAS CO SUL DO CRASIL S/A - ELETROSUL.
"DARIA 120, 10-04-92 IDE SIODONAEE 	

UNHA DE TRANIMISSA0 iteniRANEA
110190114440 OE RUO

LIGHT - SERVIDEADE ELETRICIDADE S/A.
ARRIARIA 116, 10-04-12 ME ME/DNAEE 	

LINDA DE MODISMO
9901010MCAO DE PRAZO

FUMAS - CENTRAIS ELETRICAS S/A.
AMUARIA 117, 10-04-92 ME IME/DNAEE

- COMUM DE COMUSTIVEIS FOSSEIS
VALOR DA COTA
RECO/JUMENTO

.PORTARIA 2, 16404-92 MIE CM 	

- cultlo DC cleciAs munais
AUTolizAu0 NARA ruicicalen(To

UNIVEInimm ENTAINIAL DO SUDOESTE DA BANIA.
.DECRETO SEM AMEM, 20-04-92 DEC 	

o
- DESPACHM-NEFP CEP/N2

RATIFICACAO
DISPODA DE LICITACAO

DMILAB - UNDORATORIO OIGITAL LTDA.
EMPRESA MASILEIRA DE =REID E TELEGRAFOS - ECT.

.DESPACNO, 20-04-92 MEFP CEF/12 	

- DISPACMOS-WEEP IERF/8RF
IMPEDIA DE LICITACAO
RATIFICACAO

.DESPACNO, 20-04-92 DEFP Deltf/IND 	

- DESPACHOS-DEFP/WACEN
AUTORIZADO NARA FUSICIONAHerro
AMOITO DE CAPITAL

804405 DO ESTAM DE IMITA CATARINA 1/A, E OUTROS.
.PEIPA0113, 09-04-92 NOP INCEM 	

- DE92A040S-0J RADOGRAS/MESI
DIVERSA DE LICITACAO
RATIFICADO

'CALA INDUSTRIA ELETIONICA UM, E OUTROS.
JOEWPACHO, 14-04-92 NJ RADOEMS/PRED 	

- NIVINCULACAO DO ACERVO
AUTORIZACAO

CIA MEMETICA DE IMAS GERAIS - CEDIA.
.PORTARIA 122, 10-06-92 NME ME/DMEE 	

OIREITM POLITIOM
JOSE !MOI CORREIA IA SILVA.

.DECRITO SIM MUNEM, 20-04-92 Inc

11.1~ LUIZ
.12CINET0	 20.04-92 EXEC

LEO mem IMITAS.
.10EaSET0 sie asno, 20-04-92 ExEc

nig IEVEllso ao SILVA.
MONTO MN IAM 20-04-92 EXEC 	

- DISPINDA DE LICITACAO
MTIFICACAO
MIPACJICEDEU RADOMM/PRED

KALA INDUSTRIA ELLIMNICA LTDA, E OUTROS.
JESPACNO, 1604-12 NJ RADDIERADPRED 	

DMINUEOHIEFP CEI/10
RATIFICADO

111814.19 - UBORATORIO IMITA/ 1.164.
EMPRESA MOREIRA OECORMIOS E TELEGRAFO! - ECT.

.DEIPACNO, 20-04-12 DEEP CEF/D2 	

• INTISICACAO
UNIMERSINJE feeNAL 00 muss.

.08110400,, 15-04-92 lec urrei 	

RATIFICADO
ENNIO PRASILEIRA DC TELECOMUNICACOES 1/A - Essium.

.DElfAcNo, 15-01-92 tu 	

RATIFICACAD
COMINAS - VIDLAMCIA DE RIMILIA LTDA.

.DESPACHO, 10-04-92 	 1R/DG 	

RATIFICACAO
TELOMMILIA TELECOMMICACKS DE MASILIA 1/A.

.DESPACM, 14434-92 ND SECEX 	

RATIFICACAO
~MAI CONIERVACAO DE EMASILIA LTDA.

murAcm), 10406-92 Ti? 11/14  •

RATIFICACAO
CIA ESTADUAL DE ENEWMA ELETRICA - CEDE.

.DENEACNO, 15W04-92 SAL 	

RATIFICACAO
IRMOS JANIMI LTDA.

.5E55A010, 15-04-92 MEC UfP11

RATIFICACAO
CIA DOGRANDOSE DE TELECOMUNICACOES - CRT.

.0155A040, 1504-92 SM 	

RATIFICACAO
DEPARTAMENTO NUNICIPAL DE AGUA E ESGOTO - DNAE.

JEMACNO, 15-04-52 SM 	

INEXIDRILIDADE Et LICITACAO
PATIFICACAO

.OESfAcmo, 20-04-92 Ilps INssiono 	

RATIFICACAO
.0ESPACNO, 154)4-92 MEC DITEI

RATIFICACAO
PETROMAS D/STRIMUIDORA SIA.

.0E55400, 16-04-92 $9 INAMPS 	

RATIFICADO
LECO INSTRUMENTOS LTDA.

.MIPACNO, 2044-92 DM COPESP

RATIFICACAO
IMPREWJA NACIONAL - MJ.

.DESPACNO, 14-04-92 DPS INss/s006

RATIFICACAO
MOK09362EFP SONAIRE

ARMADO, 20-04-92 DEEP SIMFAIRE

E
ENCAMINNAMENTO

PROJETO RE LU
4.984	 MOAGEM 111, 20-04-92 PR 	 4.970

AMECLACAO
NI/METRO DO SUPERIOR TRIMMAL DE JUSTICA

FRANCISCO LESAR ASFOR ROCHA.
4.984	 .NOMAGEM 112, 20-04-92 PR 	 4.970

ESTATUTO SOCIAL
APROVACAO
AUTORIZACAO PAIA FUNCICRAMENTO

4.9E3	 MUI-INCEM - SOCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA.
"MARIA 4, 20-04-92 MN Dl 	 4.980

APROVADO
ALTERACAO

4.983 	 PROVIDA sEeuRROORA SAL
.PORTARIA 67, 10-04-92 REFP SUSEP .. 	 4.978

AMOVACAO
AUTCRIZACAO PAPÁ FUNCIONAMENTO

4.982	 SEGURIDADE - SOCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA.
"VARIA 3, 20-04-92 MI RH 	 4.979

- ESTUDOS DE VIABILIDADE TECNICO-ECOMMICA
APROVEITAM:11TO NIDRELETRICO

4.969	 NORROSACAO DC PRAZO
FUMAS - CENTRA/1 ELETRICAS S/A.

ANOTARIA 115, 10-04-92 /PIE ME/INALE 	 4.983

- MOMO ORCAMENTARDEFINAMCEIRA
MINISTERIO DE MINAS E EMERGIA, E OUTROS.

.DECRETO EXECUTIVO 496, 20434-92 EXEC 	 4.1109.

4.979	 H
- /KMDWACAO

CONCURSO PURLICO
NENNEsro VEDEM.

.PORTARIA 669, 15-04-92 REC UFSC 	 4.973
4.975

- 119E1. RURAL
AUTCRIZACAO
INCORKRACAO

CIA 11ETALUMICA MIGARA.
4.978	 .PORTARIA 111, 20-04-92 CAIA SECEX 	 4.979

-111COMORACAO
IMIEL KINAL
AUTMIZACAO

CIA METALUMICA MIMARA.
4.972	 "ATARIA 111, 20-04-92 MARA SECEX 	 4.979

- INEXIDDLIDADE DE LICITACAO
RATIFICACAO

AMUEM MASCAM NASCIMENTO.
4.984	 .51551040, 10-04-92 Mn 01$11/14 	 4.980

IR RATIFICACAO
FALA !BRASIL PI09194404 E MARKETINS LTDA.

4.970	 MURCHO, 20-04-92 NJ RADICIMADMED 	

RATIFICACAO
4.969	 DISKISA DE LICITACAO

.DESPACHO, 20-04-52 MS INSS/SEGO 	 4.980

4.969	 RATIFIcAcA0
AIME - AMOCIACAO MASILEIRA DA INDUSTRIA ELETDICA E ELETAMICA.

.PARECES 2, 15-04-92 NI EANE 	 4.973
4.970

RATIFicam
.01194040, 15-04-92 Sm 	 4.970

NATIFIcAcA0
4.972	 .0E55A040, 14-04-92 1411 INISAKEI 	 4.981

1
- JULIUdelfro

0021U) NAulticio com.
.PAUTA 25, 15-04-92 Tcu $s 	 4.925

4.979

- LINHA DE TRANINISMO
AMOVAM

4.973	 Mamo DE cO1ISTINic00
CENTRAIS ELETRICAS DE $ANTA CATARINA S/A -CELESC.

"DARIA 118, 10-04-92 MIE SUE/AMACE 	 4.963

4.971	 PRORIMGACAO DE PRAZO
ccolsraUCAO

FUMAS - CENTRAIS ELETRICAS S/A.
.1.0111ARIA 121, 10-04-92 ME IME/DMEE 	 4.944

4.985
01)022064040 DE PRAZO
CoNSTiuc40

CENTRAIS ELETWICAS CO SUL DO BRASIL S/A - ELETROSUL.
4.984	 .PORTARIA 120, 10-04-92 nu IME/DMEE 	 4.954

NORNOSAcA00E02420
coNSTRUCA0

4.945	 FUMAI - CENTRAIS ELETRICAS S/A.
.PORTARIA 117, 10-04-92 PISE AME/INALE 	 4.983

- LINDA DE TRAMMISSAO SUGTEERANEA
4.971	 PIONNOE4cA0 tE PRAZO

OSNITNUCA0
unir - SERVICOS DE ELETRICIDADE S/A.

.PORTARIA 116, 10-04-92 ME AME/INALE 	 4.923

4.973

- NINIsrao DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA
ENCAMINHA/DENTO4.970	 APRECIACAO

FRANCISCO CESAR ASFCR ROCHA.
.NINIAGEN 112, 20-04-92 PR 	 4.970

4.970
- KAVEGACA0 DE nino

AUTORIZACAO PARA FUI/CIO/MENTO

4.980 ATALAIA SERVICOS %ARDIDOS LTDA.
.PORTARIA 60, 14-04-92 Nrc SMT/DNTA 	 4.984

4.973 AUTORITACAO VARA FUNCIMMENTO
NETAueNvE S/A COMERCIO E INDUSTRIA.

.PORTARIA 59, 14-04-92 ITC seiTioNTA 	 4.944

- NOVA REDACAO4.974 PORTARIA MR 74 DE 17/02/92
.PORTARIA 232, 20-04-92 MEU USE/PAR 	 4.985

4.973 - PENA DE susnmsoo
AELicAcm, DE CULTA

ESPLANADA ELETROFERRAGENS LTDA.
.POATARIA 2, 14434-52 TIO 111/0G 	4.980 4.983

- EacaliSA DE 14I4E110
ARQUEARA DE NINERIOS E METAIS LIDA, E OUTROS.

.RELACAO 228, 20-04-92 NriE INPM/DG 	4.975 4.962



4.983

• 4.983

	 	 4970 • .
DISPENSA DE LICITACAO

LECO INSTRUMENTOS LTDA.
.DESPACHO, 20-04-92 MN COPESP

CONSTRUCAO
• LINHA DETRANINISSA0

FUREM- CENTRAIS ELETRICAS S/A.
.PORTARIA117, 10-04-92 ME SNE/DMEE .5. 90

á

Á
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- PORTARIA NA 74 DE 17/02/92
NViM .cvnum,
- .POSTACIÀ-232,

- PROCESSO ADMINISTRATIVO
TRAMAUTO TRANSPORTES ESPECIALIZADOS DE AUTOMOVEIS S/A.
FIAI ACTCENNEIS 5/A.

-.DESPACHO, 20-04-92 RJ SNDEAMPD2 	

PROCESSO DECISORIO
COMISSOES ESPECIAIS

.9Esot.uc49 3, 14-04-92 NJ CAPCP/PRESI 	

PROJETO DE CONSTRUCAO
LIMA DE TRANS/1155A°
APROVACAO

CENTRAIS ELETRICAS DE SANTA CATARINA S/A -CE1ESC.
.PORTARIA 118, 10-04-92 MIE SNE/MEE 	

SUSESTACAO DE NOVA ERA '2'
APROVACAO

COUG - CIA ENERGETICA DE HINOS GERAIS.
.PORTARIA 119, 10-04-92 INIE SNE/DNAEE 	

PROJETO DE LEI
E•CAMMIAMENTO

.NENSAGEN 111, 20-04-92 PR

- PRORROGACAO DE PRAZO
CONSTRUCAO
LINHA DE IRA/MISSA°

CENTRAIS ELETRICAS DO SUL DO BRASIL S/A - ELETROSUL.
.POWTARIA 120, 10-04-62 PM SNE/DNAEE 	

CONSTRUCAO	 •
LINHA DE TRAMMISSA0 SUSTER/DMA

LIGHT - SERVICOS . DE ELETRICIDADE S/A.
.PORTARIA 116,10-04-92 ME SNE/DMEE

CMSTRUCAO
LINKA DE TRAMMISSAO.

FURNAS CENTRAIS ELETRICAS S/A.
.PORTARIA 121, 10-04-92 IME SNE/DMEE 	

ESTUDOSVIABILIDAN E TECNICO4CCOMICA
APROVEITAMENTO IIIIMELETRICO

FUMAI - CENTRAIS ELETRICAS S/A.
.PORTARIA 115, 1CI-04 -52ME SNE/DIMEE	

DISPENSA DE LICITACAO
CIA ESTADUAL DE ENERGIA ELETRICA - CEDE.

4.9E5	 .DESPACHO, 15-04-92 sit 	  4.971

4.972

DISPENSA DE LICITACAO
CIA RIOGRANDENSE DE TELECOMUNICACOES - CRI.

.DESPACHO, 15-04-92 SOE 	  	 ..	 4.979

DISPENSA DE LICITACAO
INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

.DESPACHO, 20-04-92 MPS INSS/DEGO 	  4.980

INEXIGIBILIDADE'DELICITACAO
ABINEE - ASSOCIACAO BRASILEIRA DA INDUSTRIA ELETRICA E ELETRONICA.

.PARECER 2, 15-04-92 MN MAR 	  4.973

• INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

	  4.984	 .DESPACHO, 15-04-92 SOE 	

INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
.DESPACHO, 14-04-92 APS INSS/DEPI 	

- RECOLHIMENTO
CONSUMO. DE COMBUSTIVEIS FOSSEIS
VALOR DA COTA.

.P6RTARIA 2, 16-04-92 ME GPI 	

- REDUCAO DÓ INTERVALO DE REPOUSO E ALIMENTACAO
INDUSTRIAS TODESCHINI S/A.

.PORTARIA 3, 13-03-52 MIS INSS/DEPR 	

INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
FALA BRASIL PROPAGANDA E MARKETING LTDA.

.DESPACHO, 20-04-92NJ RADIOBRAS/PRESI 	

4.972

4.972

DISPENSA DE LICITACAO
.DESPACHO, 15-04-92 MEC ESTE

DISPENSA DE LICITACAO
PETRO8RAS DISTRIBUIDORA S/A.

.DESPACHO, 1644-92 MS INAMPS.,

	  4.983
DESPACHOS-NEFP SRRF/8RF
DISPENSA DE LICITACAO

.DESPACHO, 20-04-92 MEFP SARF/8RF

4.964

4.983

4.973

4.974

4.973

4.970

4.981

4.975

4.9E2

4.961

4.974

4.974

4.976

4.976

4.963

• n ;.^4.•

'R

MTIFICACAO
DISMMA DE LICITACAO
DESPAMM-NEFP CEE/AZ -

01111U4 - LAIIMATORIO DIGITAL LTDA.
EMPREMI MASILEIMA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ( Cf.

.DEIPACNO, 20-04-92 NEFP CEFAIZ 	

IESPACM-NJ RADIMAS/PEESI
DISPENSA DE LICITACAO

M'CALA 'ATAI& ELETRIMICA LIDA, E OUTROS.
.S89PACKO, 16-04-52 NJ MIMAS/PRES' 	

INENIMILIDADEM LICITACAO
MINORE NASCAMO NASCIMENTO.

.DESPACHO, 10-04-92 WS INSS/DG 	

DISPENSA DE LiCITACAO

Jemicso, 15,C4-92-11EC RAPE 	
• IRMOS MAM' LTDA.

- REEDICAO DE INSTRUCAO
REGULAMENTACAO DAS ORGANIZACOES
APROVACAO

.POITARIA 344, 16-04-92 MAER GA

REMEAMENTACAO DAS ORGANIZACOES
~ACRA
REEDICAO DE INSTRUCAO •

-PORTARIA 344, 16-04-92 NAER CM

4.979	 REGULAMENTO
CONCESSA0 DE AUTORIMM PARA ADMINISTRAR CCOSORCIO
APROVACAO

.CIRCULAR 2.163, 20-04-92 MEI/ BACEN 	

4.972	 - RENOVACAO
AUTORIZACAO

MANAC PAPEL E CELULOSE S/A,
.ATO DECLARATORIO 15,26-03-92 NEFP SARF/MF 	

RETIFICACAO
.ALVARA 1.069-A, 24-07-90 ENE DEPN/DG 	

DISPENSA	 LICITACAO
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARAM.

AMUAMO, 15-C4-92 NEC AR P8 	

DISPENSA DE LICITACAO
EMPRESA MAIILEIRA DE TELEMOUNICACOES S/A - ENERATEL.

.111SPACM, 15-04-98 ME 	  	  4,971

DISPENSA DE LICITA COO
IMPRENSA MACIMAL - Mi.

.DEMPACNO, 14-04-92 MISatsvion 	 	  4.900

DISPENSA ME LICITACAO
COBRIRIAS - VIGILANCIA DE ela4stitik LTDA.

.DESPACNO, 10-04-92 TRF 1R/DG 	 	  4.965

DISPENSA DE.LICITACAO
TELEMASILIA TELECOMMICACOES DE MASILIA S/A.

.DESPACNO, 14-04-92 NAS SECE( 	  4.984

4.9114

4.5633

- TERMINAL PRIVATIVO
AUTORIZACAO
CONSTRUCAO

FURNAS CENTRAIS ELEYRICAS S/A.'
.PORTARIA 58, 10-04-92 MTC SET/DETA 4.964

SERVICO ESPECIAL DE RETRANSMISSA0 SE TV
4.973	 FUNDACAO DE EDUCACAO CIE/1[1A E CULTURA DE RORAIMA - FECEC.

.PORTARIA ' 52, 26-02-92 ETC SAG/DEAN 	

- SUMSTACAO DE NOVA ERA "2'
APROVACAO .
PROJETO DE CONSTRUCAO

CENSO CIA EMMETICA DE MINAS GERAIS.
.PORTARIA 119,10-04-92 MIE SNE/DNAEE 	

DISPENSA DE LICITACAO
CONVIERAS - CONSERVACAO MASILIA LTDA.

. 9EIPACM.. 10-04-92 IRA 1R/D6
V

	 4.965
- VALOR DA COTA

RECOLHIMENTO
CONSUM DE COMUSTIVEIS FOSSEIS
.PORTARIA 2, 16-04-92 ME GA 	

DISPENSA DE LICITACAO
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTO - (NUE.

.DESPAEMO, 15-04-92 SAE 	 4.970
4.962

SEGURANÇA PRIVAD

Legislação atualizada das normas para constituição e
funcionamento das empresas que exploram
SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA e de TRANSPORTE DE VALORES

INFORMAÇÕES: Imprensa Nacional
SIG Quadra 06 lote 800 - CEP 70604 - Brasília-DF
Fone : 226.6812

PREÇO DESTE EXEMPLAR EM BRASILIA: Cr$ 380,00


